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PEQUENO EXPEDIENTE                   

(ABERTURA DA SESSÃO) 

 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Invocando a proteção de Deus, e em 

nome do povo do Estado de Mato Grosso, declaro aberta esta Sessão Ordinária.  

 

(PRIMEIRA PARTE – LEITURA DA ATA) 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Convido o Deputado Valdir Barranco 

para ocupar a 2ª Secretaria e o Deputado Delegado Claudinei para ocupar a 1ª Secretaria. 

(OS SRS. DEPUTADOS DELEGADO CLAUDINEI E VALDIR BARRANCO ASSUMEM A 1ª 

E A 2ª SECRETARIAS, RESPECTIVAMENTE.) 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Solicito ao Deputado Valdir 

Barranco, 2º Secretário, que faça a leitura da Ata. 

(O SR. 2º SECRETÁRIO PROCEDE À LEITURA DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 

21 DE OUTUBRO DE 2020, ÀS 11H24MIN.) 

O SR. 2º SECRETÁRIO (VALDIR BARRANCO) - Lida a Ata, senhora 

Presidente. 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Obrigada.  

Lida a Ata pelo colega Valdir Barranco, eu a coloco em discussão. Os contrários 

se manifestem, os favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovada a Ata. 

 

(PRIMEIRA PARTE – EXPEDIENTE) 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Solicito agora ao colega Deputado 

Delegado Claudinei que faça a leitura do expediente desta Casa de Leis. 

(O SR. 1º SECRETÁRIO PROCEDE À LEITURA DO SEGUINTE EXPEDIENTE: OFÍCIOS NºS 

971, 975, 979, 977, 981, 097, 988, 989, 990, 991, 992, 993 E 994/2020, DA SECRETARIA DE 

ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA; OFÍCIO Nº 1.266/2020, DA 

PROCURADORIA DE JUSTIÇA; OFÍCIOS NºS 572 E 625/2020, DA PERÍCIA OFICIAL E 

IDENTIFICAÇÃO TÉCNICA; OFÍCIO Nº 542/2020, DA CASA CIVIL; OFÍCIO NºS 1.076, 

1.188, 1.887 E 1.191/2020, DO COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR; MEMORANDO 

Nº 172/2020, DO GABINETE DO DEPUTADO DR. EUGÊNIO; MEMORANDO Nº 214/2020, 

DO GABINETE DO DEPUTADO DILMAR DAL BOSCO; CARTA DA OI, EM RESPOSTA AO 

OFÍCIO Nº1.053/2020.)    

O SR. 1º SECRETÁRIO (DELEGADO CLAUDINEI) - É só por hoje, senhora 

Presidente. 

 

(SEGUNDA PARTE – APRESENTAÇÃO DE PROPOSIÇÕES) 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Lido o expediente pelo Deputado 

Delegado Claudinei, nós vamos passar então para o Pequeno Expediente. O primeiro inscrito é o 

Deputado Paulo Araújo. 

O SR. PAULO ARAÚJO - Senhora Presidente, muito bom dia a todos os 

Deputados, em nome da nossa Presidente, Deputada Janaina; servidores públicos do Estado de 
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Mato Grosso que nos acompanham aqui; um abraço a todos os valorosos servidores aposentados do 

Estado de Mato Grosso e a população que nos acompanha pela TV Assembleia e redes sociais.  

Uso este expediente, Deputada Janaina e nobres Deputados, para pedir aos nobres 

Deputados, principalmente ao nosso Presidente, que possa encampar uma articulação para que a 

gente possa alinhar, da mesma forma que a previdência nacional trata os aposentados e pensionistas 

no Brasil. É justamente aplicar, Lúdio Cabral, a mesma regra da previdência nacional aqui no 

Estado de Mato Grosso e não penalizar ainda mais os aposentados e pensionistas do Estado de Mato 

Grosso. (PALMAS) Nós precisamos, Deputada Janaina, com a união de todos os Deputados e da 

classe política, fazer valer aquilo que é premissa da previdência, uma previdência justa e social.  

Esses aposentados e pensionistas já prestaram o serviço, já contribuíram na regra, 

no momento da sua aposentadoria. A meu ver, inclusive, a alíquota da previdência de 14%, sendo 

majorada daqueles que não tinham, a quem não se aplicava nenhum índice, é inconstitucional, 

porque ela fere o princípio da constituição da irredutibilidade do salário, a irredutibilidade do 

salário daqueles que se aposentaram com aquela regra anterior, não podendo inclusive incidir 

percentuais que hoje são aplicados e que comprometem, Deputada Janaina, o orçamento familiar de 

milhares de famílias do Estado de Mato Grosso.  

E a Assembleia tem a responsabilidade de poder fazer esse controle de legislação, 

Deputado Lúdio Cabral, porque ela está penalizando justamente aqueles que têm o menor salário no 

Estado de Mato Grosso. E é uma classe, em minha opinião, que deveria ser valorizada, porque a 

maior parte desses profissionais são justamente os aposentados e pensionistas da educação; na sua 

grande maioria, são professores que serviram ao Estado de Mato Grosso, nas salas de aula, 

ensinando os nossos alunos, e que, infelizmente, de tudo aquilo que foi praticado no Estado de Mato 

Grosso, hoje são os mais penalizados... (TEMPO ESGOTADO) 

Mais dois minutos. 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Mais dois minutos para o Deputado 

concluir. 

O SR. PAULO ARAÚJO - Nós tivemos um tratamento diferenciado para todo o 

agronegócio do Estado de Mato Grosso, que contribui muito menos e arrecada muito mais do que 

aquilo que está sendo retirado hoje dos aposentados e pensionistas.  

Então, é essa a discussão que a gente precisa trazer para o Estado de Mato Grosso: 

é justo a gente massacrar uma parcela da população, que são esses valorosos companheiros que 

serviram ao Estado de Mato Grosso? E volto a dizer, a maior parte são professores, que ficaram nas 

salas de aula, que se aposentaram de forma republicana, que contribuíram todo o tempo da sua vida 

ativa.  

Nós precisamos, Deputados... eu sei que muitos estão nos acompanhando, nós 

precisamos tratar esses companheiros de forma diferenciada aqui no Parlamento, praticando o 

mesmo alinhamento do Governo Federal, ou seja, isentando.  

Inclusive, Deputada Janaina, eu sou a favor, se for o caso, e me coloco à 

disposição para poder construir isso, para isentar os aposentados e pensionistas. Já que o governo 

não flexibiliza, eu acho justo aumentar a alíquota previdenciária para os servidores com os maiores 

salários da ativa, na ativa.  

Essa é a única possibilidade de acordo com o Deputado Paulo Araújo. Eu não faço 

acordo, “ah, é três, quatro”, não. É isenção da forma como trata a previdência nacional, podendo - 

inclusive, eu admito - costurar um acordo para alíquota diferenciada para os maiores salários do 

Estado de Mato Grosso, não para os menores salários. E os menores salários, quase todos, estão na 

educação.  
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Então, profissionais da educação, sistema penitenciário, Detran e outras carreiras 

que têm um salário muito menor, nesses nós não podemos mexer. Agora, os salários maiores para 

poder isentar os aposentados e pensionistas é a única proposta que eu topo fazer.  

Muito obrigado. 

E vamos juntos, que a construção do projeto é pelo coletivo, pelos aposentados e 

pensionistas do Estado de Mato Grosso.  

Muito obrigado. 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Parabéns, Deputado Paulo Araújo.  

Eu quero convidar o Deputado Delegado Claudinei para fazer uso da fala. 

Enquanto isso, cumprimento - está aqui conosco - a professora Cleci Machado de Souza, uma 

guerreira que representa aqui todos os professores aposentados do Estado de Mato Grosso. Bem-

vinda, dona Cleci. Quero cumprimentar também o Edinei Aparecido, que é vice-presidente do 

Sindicato Socioeducativo, também está aqui conosco.  

Deputado Delegado Claudinei no Pequeno Expediente. 

O SR. DELEGADO CLAUDINEI - Senhora Presidente, bom dia; bom dia, 

colegas Deputados, bom dia aos nossos convidados presentes, população de Mato Grosso que nos 

acompanha.  

Eu quero deixar uma homenagem, uma moção de aplausos a toda a equipe do 

Samu da capital. A equipe da central de Cuiabá atende diretamente as equipes descentralizadas de 

Várzea Grande, Poconé e Chapada dos Guimarães, e também comanda todos os municípios de 

atendimento de Aripuanã, Barra do Bugres, Brasnorte, Colniza, Confresa, Cotriguaçu, Juína e Juara, 

somando cerca de 1,4 milhão de habitantes, de vidas que podem ser salvas a qualquer momento 

pelo Samu da capital. Deixamos junto a essa moção os nomes de todos os integrantes da equipe do 

Samu.  

Também quero deixar uma moção de pesar pelo falecimento do investigador da 

Polícia Civil, Jucilei César Domingos, mais uma vítima da covid-19 no nosso estado. Ele era lotado 

na Delegacia Especializada da Criança e Adolescente, do município de Várzea Grande, esteve 

internado por volta de 40 dias na UTI e infelizmente faleceu.  

E só ler rapidinho várias indicações para o município de Brasnorte, eu acho que 

todas para a educação, lá para o município de Brasnorte.  

Então, estamos pedindo ao Governo do Estado e à Secretaria de Educação: 

realizar a pintura da quadra poliesportiva da Escola Estadual Professora Norma Lúcia; realizar a 

aquisição de ar-condicionado para a Escola Estadual Ewaldo Mayer Roderjan; realizar a reforma, 

pintura do muro externo, reparo do telhado e construção de três novas salas na Escola Estadual 

Ewaldo Mayer Roderjan; realizar a aquisição de equipamentos para a sala de informática, sala de 

multimídia e de recursos da mesma escola; realizar a aquisição de equipamentos para as salas de 

informática e multimídia na Escola Estadual Professora Norma Lúcia; realizar a implantação de 

sistema de monitoramento por câmeras na escola Estadual Professora Norma Lúcia; realizar a 

pintura completa e construir calçada em todo o perímetro externo da Escola Professora Norma 

Lúcia. Todas as indicações são para o município de Brasnorte, que merece atenção especial do 

Governo do Estado e da Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso.  

Obrigado, Presidente. 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Próximo inscrito é o Deputado Valdir 

Barranco. 

O SR. VALDIR BARRANCO - Senhora Presidente, nobres pares, população que 

nos acompanha, eu quero saudar aqui as lideranças dos aposentados e pensionistas do Estado de 
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Mato Grosso e falar do meu orgulho por acompanhar essa luta incansável de vocês. Não é fácil. Eu 

tenho acompanhado as vindas do interior do estado para este Parlamento, para reivindicar um 

direito que lhes foi tolhido lá em janeiro deste ano, sem o meu voto, sem o voto de outros colegas 

aqui, mas que por maioria lhes foi retirado um percentual significativo daquilo que é para o seu 

sustento no momento mais difícil, que é quando a gente envelhece e precisa ter mais dignidade.  

Então, eu gostaria de reivindicar, o Presidente Botelho está vindo para cá, para 

que o Projeto de Lei Complementar nº 36 seja incluído na pauta da Sessão de hoje. Não dá mais 

para nós ficarmos vendo tanto sofrimento, os dias passando, vocês vindo aqui e a Assembleia não 

pautar. É uma questão de respeito pelo que já fizeram e representam para o nosso estado.  

Eu quero também dizer aqui, Presidente Janaina, que Mato Grosso voltou a 

figurar no mapa vermelho da covid-19. Estamos acompanhando desde o início que aqui estamos 

sempre em atraso de 20 dias, e esses 20 dias coadunam agora com o avanço da covid novamente 

aqui no Estado de Mato Grosso.  

Eu acompanhei o noticiário e fiquei preocupado, porque o governador não foi à 

Brasília ontem, como os demais governadores para cobrar a vacinação do ministro da Saúde aqui 

para Mato Grosso. E eu não vejo nenhuma movimentação como vejo de outros estados, fazendo 

convênios e buscando acordos com as fabricantes das vacinas, para que Mato Grosso possa adquirir 

vacinas também, uma vez que na União nós estamos à deriva. O ministro da Saúde não sabe o que 

está fazendo lá, disse que não conhecia o SUS, agora não sabe também da logística, diz que vai 60 

dias ainda, quando o Reino Unido já começou a vacinar ontem, a Rússia já tem vacinado.  

Enfim, é muito crítica a nossa situação, e nós queremos cobrar respostas do 

governador e da Secretaria de Estado de Saúde.  

E, por último, quero dizer que nós, durante esta semana, vamos, com certeza, ter 

deliberações importantes aqui nesta Casa, e a sociedade mato-grossense pode estar certa de que os 

parlamentares desta Casa jamais deixarão de prezar por aquilo que é nosso compromisso e nossa 

responsabilidade, que é estar aqui, atentos às movimentações do estado e votando por aquilo que 

significa o melhor para o conjunto da nossa população. 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Deputado Lúdio Cabral.  

(O SR. DR. JOÃO DIALOGA COM O SR. LÚDIO CABRAL.) 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Inversão. Agora, Deputado João José. 

O SR. DR. JOÃO - Senhora Presidente, caros colegas, imprensa que nos assiste; 

um abraço especial aos representantes dos nossos professores aposentados. Sejam bem-vindos. E 

podem ter certeza de que a luta continua. Estaremos sempre do lado... Eu jamais vou me esquecer 

daquela professorinha que pegou na minha mão e me ensinou a escrever o á-é-i-ó-u. Hoje eu sou o 

que eu sou, eu devo muito a essa classe maravilhosa que são os professores.  

Queria agradecer a presença da minha filha Rafaela e do meu genro Fábio, 

presentes aqui hoje para fazer uma visita.  

Eu queria, senhora Presidente, falar uma coisa muito séria, eu até pedi para 

inverter com o Deputado Dr. Lúdio, que ele tem as estatísticas e uma luz perfeita do que está 

acontecendo no nosso estado em relação à covid-19, talvez o Dr. Lúdio seja a pessoa mais 

competente em estatística neste Brasil. E eu tenho orgulho de participar com ele da Comissão de 

Saúde nesta Assembleia Legislativa, a gente se conhece há mais de 30 anos. Eu não vou falar o 

número exato, senão vão pensar que a gente está ficando velho.  

E eu concordo com o que o Deputado Barranco falou, essa gripezinha, essa 

doença de mariquinha, nós temos que tomar cuidado.  
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Fala-se muito em segunda onda, mas eu não acredito em segunda onda, o que 

aconteceu foi que as pessoas cansaram de ficar em casa e começaram a sair. Hoje em qualquer 

cidade do Estado de Mato Grosso, você vai nas ruas, nas lojas, nos restaurantes, nos bares, nas 

baladas, tem não sei quantas mil pessoas e ninguém usando máscara e fazendo distanciamento. Isso 

aí... O número de pacientes e de pessoas doentes está aumentando gradativamente, e daqui a pouco 

nós vamos viver o que vivemos há três meses, não vai ter vaga nas nossas UTIs, nos nossos 

hospitais.  

Então, queria cobrar dos gestores, tanto do gestor estadual quanto dos gestores 

municipais para organizarem, se precisar fazer lockdown, tomar cuidado, pôr normas, regras rígidas. 

Ninguém é contra a abertura do comércio, de nada, mas tem que ser com respeito, nós temos que 

respeitar o próximo, a dignidade daquela pessoa. E a pandemia está crescendo agora entre jovens e 

crianças, principalmente com esses bares e baladas abrindo. E esses jovens têm pais, têm avós, e 

vão transmitir para eles.  

Então, eu até pedi para inverter a pauta aqui para o Dr. Lúdio falar depois de mim, 

que ele tem dados suficientes para esclarecer melhor.  

E, para terminar, eu solicito: gestores, acordem, vamos trabalhar juntos, a 

Assembleia Legislativa sozinha não consegue nada. Se todo mundo der as mãos, tenho certeza de 

que nós vamos sair dessa pandemia para ter um final de ano feliz.  

Obrigado, senhora Presidente. 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Agora, em seguida, Deputado Lúdio 

Cabral. 

O SR. LÚDIO CABRAL - Bom dia, senhora Deputada, senhores Deputados; bom 

dia a todos que estão nos acompanhando, em especial, os aposentados, servidores do Estado.  

Janaina, nós estamos, de uma forma sistemática, a cada Sessão, rasgando o 

Regimento Interno da Assembleia. Se o governo tem medo do PLC nº 36 ser aprovado em Plenário 

na segunda e última votação, que articule a sua bancada para votar contra.  

Agora, a Assembleia não pode se ajoelhar à vontade do governador e ver, a cada 

Sessão, o Regimento Interno sendo rasgado, sendo queimado! (PALMAS) 

Eu vinha tratando isso com serenidade, com paciência, com diplomacia, mas o 

PLC nº 36/2020 tem dispensa de pauta. Nós estamos acostumados aqui - e os aposentados têm 

acompanhado... Projetos com dispensa de pauta são votados em um dia, as comissões dão parecer, 

as Sessões plenárias votam, primeira, segunda votação, e o projeto fica pronto para a sanção do 

governador.  

A dispensa de pauta é um regime para tramitação acelerada, e o PLC nº 36 está 

desde o dia 25 de setembro pronto para ser analisado pela CCJR e colocado em segunda votação. O 

governo apresenta uma manobra, faz o projeto voltar para a Comissão Especial, mas já são 45 dias 

sem que a Comissão Especial dê parecer.  

E não dá para eu ser obrigado a ingressar na Justiça com mandado de segurança 

para que a Mesa Diretora respeite o Regimento Interno; não dá para eu ter que fazer isso, porque na 

prática fazer isso significará retardar em mais 60, em mais 90 dias, a apreciação do PLC nº 36/2020.  

Então, assim, o recurso que nós temos, o instrumento que nós temos é o respeito 

ao Regimento Interno, está dito lá: “O Presidente da Assembleia, depois de decorridos os prazos das 

comissões, nomeia um relator especial”, esse relator especial tem 72 horas para elaborar um parecer 

e o parecer vir para Plenário para ser votado, artigo 421, do Regimento Interno da Assembleia. Eu 

estou já há praticamente 60 dias pedindo o cumprimento do Regimento Interno, na boa, de forma 

diplomática, respeitosa.  
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É uma pena que o Botelho não esteja aqui, mas é ele quem tem a tarefa de fazer 

esse encaminhamento, nós não podemos ficar esperando mais! Coloca o projeto em pauta, vamos 

votar! E aí a maioria decide! Ponto final, porque essa expectativa de um acordo com o governador, 

para que o governador encaminhe por lá outro projeto, com uma faixa intermediária, nós já sabemos 

essa história, nós sabemos onde ela termina, é só enrolação.  

Mato Grosso tem receita subestimada no orçamento, esse ano vai executar um 

orçamento com mais de R$ 3 bilhões de receita não prevista no seu orçamento, em 2021 esse 

superávit vai ser muito maior ainda, porque o projeto que está aqui também é subestimado, e o 

impacto das aposentadorias e pensões é de R$ 10 milhões/mês, retirado de 35 mil famílias! Trinta e 

cinco mil famílias com confisco da sua renda para fazer um caixa de R$ 10 milhões por mês para o 

governador gastar da forma como quiser.  

É um desrespeito com a nossa população, é um desrespeito com os servidores que 

trabalharam 30, 35 anos, sacrificaram as suas vidas para fazer de Mato Grosso o Estado que é hoje, 

que tem a sua renda comprometida com convênio médico, com Pax, com medicamento, com 

aluguel, com consignado, com ajuda aos seus familiares, na situação que a gente está vivendo de 

crise econômica, de desemprego, de dificuldade. Alguns recebendo salário negativo, com depressão 

agravada, com hipertensão agravada, com diabetes agravada, pensando em cometer suicídio.  

Ora! O Estado existe para servir ao seu povo. E são 35 mil trabalhadores que 

serviram ao povo do nosso estado.  

Então, Janaina, Max, que é primeiro-secretário, que está aqui do lado da Janaina... 

(TEMPO ESGOTADO) 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Desculpe, é que eu já dei mais dois 

minutos, de quanto Vossa Excelência precisa? Um?... Um minuto para concluir. 

O SR. LÚDIO CABRAL - Nós precisamos resolver isso hoje, Janaina, nós 

precisamos definir isso hoje, traz para o plenário e cada Deputado vota de acordo com sua 

consciência, se o mérito está correto, se a constitucionalidade está correta. E aí a Assembleia 

cumpre o seu papel, cumpre o seu dever, se aprovar, aprovou, se não aprovar, não aprovou, mas a 

Assembleia cumpre o seu papel, respeitando o seu Regimento Interno e a Constituição do Estado.  

Eu iria ocupar o Pequeno Expediente ainda para falar sobre o orçamento, mas 

infelizmente o tempo não permite, eu agradeço pelo tempo extra que você me concedeu aqui. 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Sem problemas, Lúdio.  

Deputado, conte comigo, eu concordo com Vossa Excelência, o Presidente 

Botelho está chegando agora, temos que falar com o Presidente, solicitar a ele a inclusão em pauta, 

eu concordo. Faz duas semanas que eu tinha dito isso à Cleci e a todas as aposentadas que acho que 

poderíamos votar.  

Bom, próximo inscrito é o Deputado Xuxu Dal Molin. 

O SR. XUXU DAL MOLIN - Muito bom dia, Presidente Janaina, demais colegas, 

cidadãos que nos acompanham aqui pelas galerias e população que nos ouve e nos assiste pela TV e 

rádio Assembleia.  

Presidente Janaina, eu estou encaminhando uma indicação ao ministro Pazuello, 

da Saúde, para fazer o estudo de viabilidade, para que possa usar as câmaras frias dos inúmeros 

frigoríficos que tem em todos os estados brasileiros, como apoio para armazenamento das vacinas.  

Então, isso é possível para a gente poder ter ganho de produtividade e imunização 

o quanto antes.  

Também estamos encaminhando uma indicação à Secretaria de Estado de Saúde, 

ao Governo do Estado, para capacitação dos servidores da saúde, principalmente, Dr. João, Lúdio, 
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na questão da calibragem dos equipamentos de UTIs, respiradores, porque a gente não pode perder 

uma vida aqui.  

Então, nós temos que auxiliar os servidores, capacitar. Se realmente voltar com 

força tudo o que está acontecendo, nós já temos uma estrutura muito mais adequada, que são mais 

de 200 leitos de UTI que foram implantados, mas nós temos que ajudar os servidores na 

capacitação. Então, estou fazendo esses encaminhamentos.  

Também estamos fazendo uma indicação para que o Governo do Estado e a 

Sinfra, secretário Marcelo, a gente possa adquirir novos equipamentos de patrulhas, como pranchas, 

motoniveladoras, retroescavadeiras, caçambas para os nossos consórcios rodoviários.  

Mato Grosso tem essa missão de produzir alimentos para o Brasil e para o mundo, 

e nós temos que dar condições.  

Também estamos encaminhando, Presidente Janaina, à Mesa Diretora, minha 

equipe está finalizando, eu quero convidar todos os Deputados, nós temos aí o programa Titula 

Brasil, e aí, Botelho, eu gostaria muito, a Assembleia, Wilson, pode ajudar em parceria com o 

Intermat, Incra, AMM, Famato, Governo do Estado, SIAF, na questão da regularização fundiária.  

Nós já temos hoje legislações e podemos avançar agora na questão de toda a parte 

de georreferenciamento, Car, juntos. E a Assembleia, que já cedeu, se não me falhe a memória, dez 

funcionários para o Intermat, avançou muito, nós podemos usar nossa estrutura, nosso duodécimo e 

passar uma régua nisso, Wilson.  

Se nós regularizarmos tanto o campo, como a cidade, isso é mais arrecadação, é 

desenvolvimento, é a carta de alforria para muitas famílias que estão há anos esperando. E isso, 

servidores, vai gerar muita arrecadação e desenvolvimento. E nós não vamos ter que aumentar o 

imposto, é aumentar, realmente, na quantidade, e isso é possível.  

Então, eu queria aqui pedir o apoio de vocês. 

Também queria pedir, Presidente Janaina, foi votado já, eu quero agradecer ao 

Silvio Fávero, na Comissão de Constituição e Justiça... (TEMPO ESGOTADO) o PL nº 625 da 

estadualização da MT-490, o trecho que liga Lucas, Sorriso e Nova Ubiratã, para votar. Agora, foi 

feito um acordo na semana passada com o Presidente Botelho, falando que se tivesse a Comissão 

aprovado, nós colocaríamos em pauta. 

Então, é muito importante para o município de Nova Ubiratã, Sorriso e Lucas do 

Rio Verde essa obra, a ponte já foi incluída, falta agora só a pavimentação asfáltica.  

E também pedir que coloque em pauta a PEC nº 20/2019, que é a PEC da Saúde, 

aquela que vai destinar os 12% diretamente para uma conta da saúde, não mais indo para a conta 

100, e também beneficiando todo o segmento da saúde, que tanto nós precisamos apoiar cada vez 

mais.  

Então, eu queria pedir o apoio da Mesa, que colocasse essa PEC, antes do final do 

ano, para a gente... (TEMPO ESGOTADO) 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Deputado Wilson Santos. 

O SR. WILSON SANTOS - Senhora Presidente desta Sessão, Deputada Janaina 

Riva, colegas Deputados, quero apresentar alguns projetos, senhora Presidente. Primeiro o que 

dispõe sobre a obrigatoriedade das revendedoras de veículos usados e seminovos informarem a 

origem desse veículo, se ele se originou de um leilão, se ele veio de locadora, se ele foi recuperado 

ou salvado de seguradora. Isso é importante.  

Também apresento um projeto de lei, senhora Presidente, sobre a obrigatoriedade 

da informação da tipagem sanguínea e do fator RH na emissão de documentos de identificação de 

recém-nascidos a serem expedidos por hospitais e maternidades deste estado.  
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Apresento um terceiro projeto de lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de manter 

nas dependências de locais com grande circulação de pessoas um aparelho desfibrilador externo 

automático. Isso salva vidas.  

Faço um requerimento para a postergação dos trabalhos da Câmara Setorial 

Temática da Mulher, devido este ano atípico, em que quase 180 mil brasileiros já foram sepultados 

vítimas da pandemia, para que essa Câmara Temática tenha o prazo prorrogado até março do ano 

vindouro.  

Deixo aqui algumas indicações ao presidente da Metamat, à direção do Incra e 

também do Intermat do nosso estado.  

E também indico a necessidade de sinalização aqui na rodovia estadual, que 

demanda Barão de Melgaço. 

E uma moção de pesar aos familiares e amigos e amigas da procuradora de justiça, 

a doutora Julieta Nascimento Souza, senhora Presidente.  

Quero dizer também que eu corroboro com a ideia de votarmos hoje o PLC nº 36, 

senhor Presidente. (APLAUSOS) Eu defendo essa tese, porque na verdade eu sou devoto da 

negociação até o último segundo, quando a negociação sinaliza resultado positivo. Mas como isso já 

está pautado desde setembro, e as negociações não avançaram absolutamente nada, não há uma 

proposta nova, não há um fato novo, que nós possamos, agora em 9 de dezembro, há seis dias do 

prazo regimental para encerrar o ano legislativo, que nós possamos submeter essa matéria ao 

plenário. E aqueles que defendem, que se manifestem, que defendam os seus argumentos como 

podem. Mas que nós possamos votar.  

Eu já solicitei à Casa Civil, comuniquei ao senhor secretário de Estado, doutor 

Mauro Carvalho, de que nesta matéria eu não acompanharei a orientação do Governo Estadual. 

(APLAUSOS) É uma exceção que eu abro, já votei em primeiro turno pela aprovação do projeto de 

lei de autoria do nobre, eminente colega Deputado Lúdio Cabral, e assim que essa matéria voltar ao 

Plenário para discussão e votação, eu farei novamente um voto pela aprovação do PLC nº 36.  

Muito obrigado, senhora Presidente. 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Deputado Thiago Silva; e depois nós 

passaremos à Ordem do Dia. 

O SR. THIAGO SILVA - Senhora Presidenta em exercício, quero cumprimentar 

todos os colegas Deputados, todos os servidores públicos que nos acompanham nesta Sessão.  

Eu também, Deputado Wilson, antes de iniciar aqui a minha fala, quero, mais uma 

vez, reforçar o meu compromisso com o PLC nº 36. (APLAUSOS) Eu, desde a primeira votação da 

reforma da previdência, me posicionei a favor dos servidores, e principalmente contra a reforma da 

previdência, em razão da taxação dos inativos, aposentados que passaram toda a sua vida pagando a 

previdência. É injusto, depois de aposentado, ter que, mais uma vez, contribuir com a previdência 

do Estado de Mato Grosso.  

Então, conte comigo, esse é o nosso compromisso, e esse compromisso está 

mantido. 

Senhora Presidente, nós estamos encaminhando algumas indicações, alguns 

requerimentos, alguns da Secretaria de Assistência Social. Nós recebemos nesta semana uma 

informação muito importante, a de que o Estado de Mato Grosso é um dos estados que mais 

cresceram neste ano, a taxas aí, o nosso PIB de 12% e, sem sombra de dúvida, isso é resultado do 

trabalho também desta Casa que tem ajudado o governo e também o trabalho que o governo tem 

feito aí. É uma soma de esforços para colocar Mato Grosso nos trilhos do desenvolvimento.  
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Mas eu fico muito preocupado, porque nós precisamos separar crescimento de 

desenvolvimento. Ainda há algumas taxas sociais do nosso Estado que são preocupantes, eu quero 

citar aqui a taxa de analfabetismo; a taxa de analfabetismo cresceu nos últimos três anos, o que era 

5,50%, no último ano, para 7,10%. Isso nós temos que encarar... com esse crescimento, esse 

incremento que está tendo a nossa receita, para que o governo possa continuar investindo 

maciçamente na educação.  

Nós não temos outra saída, aqui no Estado de Mato Grosso, para que nós 

possamos diminuir essas desigualdades, se o governo não investir maciçamente na educação. 

Enquanto está aumentando o nosso PIB, nossos índices de educação ainda não estão melhorando.  

E há outro dado importante aqui, que é a proporção de pessoas com rendimento 

inferior a 5,50%, ou seja, pessoas abaixo da linha da pobreza. Esse índice também aumentou nos 

últimos anos.  

Então, é um trabalho, um esforço que nós temos que continuar trabalhando nos 

próximos anos, o Governo do Estado. Nós precisamos de políticas voltadas mais para a promoção e 

assistência social, para a distribuição de renda.  

É muito importante focarmos na geração de emprego e renda neste momento, 

principalmente nesse pós-pandemia. Mas o Governo do Estado ainda precisa investir mais, 

incrementar mais o orçamento da Secretaria de Educação para o próximo ano, e também da 

Secretaria de Promoção e Assistência Social, porque os nossos números de analfabetismo e de 

pessoas abaixo da linha da pobreza ainda são muito preocupantes. 

Muito obrigado. 

 

(AS PROPOSIÇÕES APRESENTADAS NESTA SESSÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM: 

https://www.al.mt.gov.br/parlamento/documentos/parlamentares?tipo=10&sslSessaoPlenaria=&ses

saoPlenaria=7871&palavraChave=&dataIni=&numDocumento=&anoDocumento=&dataInicio=&d

ataFinal=&search=) 

 

GRANDE EXPEDIENTE 

(NÃO HOUVE) 

ORDEM DO DIA 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Não havendo mais inscritos, vamos 

passar agora para a Ordem do Dia. Não teremos o Grande Expediente por conta do adiantado 

horário.  

Em discussão, indicações de autoria do Deputado Wilson Santos, Deputado 

Delegado Claudinei, Deputado Xuxu Dal Molin, Deputado Dr. Gimenez, Deputado Paulo Araújo, 

Deputado Ulysses Moraes, Deputado Max Russi, Deputada Janaina Riva, Deputado Sebastião 

Rezende, Deputado Silvio Fávero e Deputado Eduardo Botelho.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Estão aprovadas as indicações.  

Nós temos aqui uma moção de solidariedade e uma moção de repúdio, ambas de 

autoria do Deputado João Batista. Eu as coloco em discussão.  

Não havendo quem queira... A moção de solidariedade é para a empresa Realmat, 

Ciclo Ribeiro e Lotérica do Porto, que foram atingidas pelo incêndio na XV de Novembro, no final 

de semana.  

https://www.al.mt.gov.br/parlamento/documentos/parlamentares?tipo=10&sslSessaoPlenaria=&sessaoPlenaria=7871&palavraChave=&dataIni=&numDocumento=&anoDocumento=&dataInicio=&dataFinal=&search=
https://www.al.mt.gov.br/parlamento/documentos/parlamentares?tipo=10&sslSessaoPlenaria=&sessaoPlenaria=7871&palavraChave=&dataIni=&numDocumento=&anoDocumento=&dataInicio=&dataFinal=&search=
https://www.al.mt.gov.br/parlamento/documentos/parlamentares?tipo=10&sslSessaoPlenaria=&sessaoPlenaria=7871&palavraChave=&dataIni=&numDocumento=&anoDocumento=&dataInicio=&dataFinal=&search=
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E a moção de repúdio é o incêndio criminoso que destruiu a ponte sobre o rio 

Manso, localizada no município de Rosário Oeste.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Estão aprovadas as moções.  

Em discussão, moção de aplausos de autoria do Deputado Delegado Claudinei e 

Deputado Sebastião Rezende.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Estão aprovadas as moções.  

Em discussão, moções de pesar, de autoria do Deputado Delegado Claudinei, 

Deputada Janaina Riva, Deputado Sebastião Rezende e Deputado Wilson Santos.  

Para discutir, Deputado Wilson Santos. 

O SR. WILSON SANTOS - Senhora Presidente, o número de moções de pesar 

volta a aumentar, é uma pena. É uma pena, nós tivemos aqui algumas sessões em que o número de 

moções de pesar era enorme, principalmente pela covid-19. Depois, houve uma redução 

significativa e agora volta a acontecer, já era um prognóstico feito pelo colega Lúdio, falava não 

como deputado, mas como médico sanitarista.  

E eu já subi a esta tribuna para dizer e nominar a boate Musiva, que, em plena 

pandemia, estava fazendo festas para duas, três mil pessoas, distanciamento social zero, 

equipamentos de proteção individual zero, apenas o lucro era colocado como prioridade.  

A campanha eleitoral também diminuiu o distanciamento social.  

Na semana passada faleceu aqui o amigo Ricardo Amaral, 48 anos, jovem, 

corretor de imóveis. Estamos com vários amigos e amigas internados em Cuiabá, outros fora do 

estado, e parece que não tem mais pandemia, Deputado. Parece que a covid desapareceu. O Brasil 

voltou a ter quase 800 mortes por dia!  

Eu fiz essa homenagem aqui à procuradora Julieta Nascimento Souza, ela não 

morreu de covid, ela morreu de câncer, que acabou misturando também com a covid e acabou 

falecendo.  

E hoje eu já vim de um velório de uma profissional exímia, nota dez, a doutora 

Nadeje Campanati Silva, dentista nesta cidade há 40 anos, mineira, do interior do Estado de Minas 

Gerais, casada com o também cirurgião-dentista João Alfredo da Silva, possui uma das mais 

famosas clínicas odontológicas do estado, ali na rua Vila Maria, no bairro do Baú. Doutora Nadeje 

foi vítima de um câncer que descobriu há apenas um ano e três meses, em agosto do ano passado, 

um câncer no pulmão. Ela nunca fumou na vida, nunca acendeu um cigarro e acabou sendo vítima 

desse câncer; e depois de um ano e três meses lutando contra essa doença desgraçada e maligna, ela 

está sendo sepultada hoje em Cuiabá.  

Então, quero pedir a Vossa Excelência que me inscreva na Explicação Pessoal, 

Deputada Janaina, para que eu possa falar um pouquinho mais da doutora Nadeje, do trabalho 

extraordinário que ela fez aqui em Mato Grosso.  

Muito obrigado.  

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Deputado Lúdio Cabral, para discutir. 

O SR. LÚDIO CABRAL - Obrigado, Presidenta.  

Na verdade, para poder retomar a preocupação que o Dr. João manifestou na fala 

dele no Pequeno Expediente e o que o colega Wilson Santos reforçou agora.  

Nós já estamos num cenário de crescimento sustentado no número de casos 

novos, de taxa de contágio acima de um, há mais de três semanas. A curva epidêmica da covid-19 
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em Mato Grosso iniciou a descida no dia 8 de agosto e manteve uma velocidade de descida 

sustentada até a primeira quinzena de outubro.  

Eu vinha fazendo projeções sobre a evolução dessa curva desde o início da 

epidemia, e a partir do início da descida, de quando nós chegaríamos à planície, de quando nós 

chegaríamos a um patamar em que não haveria mais óbitos e o número de casos novos seria 

pequeno o suficiente para sustentar essa ideia de planície. Isso aconteceria no início do mês de 

fevereiro, no início do mês de fevereiro de 2021, nós teríamos uma média móvel de 30 casos/dia, e 

não teríamos mais óbitos, Wilson.  

Essas projeções trabalhavam com um cenário para o início de dezembro, para os 

primeiros dias de dezembro, de uma média móvel de 250 casos novos/dia e uma média móvel de 

três óbitos/dia, para o início de dezembro.  

Ora! Com a retomada do crescimento, com a retomada da subida no número de 

casos novos, com a elevação na taxa de contágio... A taxa de contágio vinha há mais de dois meses 

abaixo de um, tecnicamente a curva em descida, e nós já estamos há quase um mês com a taxa de 

contágio acima de um.  

Com a retomada do crescimento no número de casos novos, nos primeiros dias de 

dezembro nós já tínhamos 500 casos novos em média/dia, portanto o dobro do que era a expectativa 

para o início de dezembro, e já tínhamos sete óbitos/dia, mais do que o dobro do que nós prevíamos 

para o início de dezembro.  

Eu acabei de calcular ali a média móvel de casos novos e a média móvel de óbitos 

com base nos dados de ontem. A média móvel de casos novos já está em 576 casos novos/dia, e a 

média móvel de óbitos já está em nove óbitos/dia, média móvel de sete dias.  

Então, nós estamos, objetivamente, vivendo a segunda onda da pandemia, antes 

do declínio da primeira onda, e se... É lógico que eu vou calcular isso com mais segurança, mas eu 

fiz um retrospecto sobre quando a primeira onda chegou a esse patamar. A primeira onda chegou a 

esse patamar de 576 casos/dia, e nove óbitos/dia, entre o dia 20 e 25 de junho.  

Então, existe o risco, se essa tendência for mantida, e fazendo um paralelo com a 

primeira onda, de daqui a 30 dias nós alcançarmos um cenário semelhante ao cenário da segunda 

quinzena de julho, que foi quando houve o pico... (TEMPO ESGOTADO) 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Mais um minuto para o Deputado 

concluir. 

O SR. LÚDIO CABRAL - ...Foi quando houve o pico de 1.400 casos/dia e 40 

óbitos/dia. Ou seja, uma projeção, se o comportamento de agora for semelhante ao comportamento 

da primeira onda, uma projeção do colapso do sistema de saúde muito próxima de nós. E olha que 

nós estamos entrando no período de festas de final do ano.  

Então, todo cuidado agora é necessário. O Governo do Estado, os municípios 

precisam intensificar campanhas de diálogo e de orientação à população, porque, assim, não dá para 

falar em retomada de restrição de atividade econômica, de restrição de circulação agora. Mas se nós 

não tivermos cuidados de distanciamento social, se a população não for orientada a nesses eventos 

festivos fazer atividades em ambientes abertos... (TEMPO ESGOTADO) 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Mais um minuto. 

O SR. LÚDIO CABRAL - Se as famílias não fizerem atividades festivas em 

ambiente aberto, com um número reduzido de pessoas, com uso de máscara, com todos os cuidados 

de higiene e nós tivermos aglomeração de mais de 50 pessoas no mesmo evento familiar, nós 

estamos colocando gasolina na lenha seca que já está pegando fogo.  
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Então, essas campanhas precisam ser intensificadas e o sistema de saúde precisa 

intensificar, já que aprendemos a lidar com a doença, diagnóstico, testagem, rastreamento de 

contatos e isolamento de suspeitos e confirmados, para retirar de circulação as pessoas que podem 

transmitir covid. São essas duas linhas de enfrentamento que nós temos que fazer agora, 

rastreamento, diagnóstico e isolamento de suspeitos e confirmados e orientação à população sobre 

as medidas de distanciamento social e de higiene... (TEMPO ESGOTADO) 

A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Obrigada, Deputado Lúdio Cabral.  

Não havendo mais quem queira discutir, em votação. Os contrários se 

manifestem, os favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Aprovadas as moções de pesar.  

Em discussão, requerimento de autoria do Deputado Wilson Santos, da 

prorrogação da Câmara Setorial da Mulher até março de 2021.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado.  

Em discussão, requerimento de admissibilidade ao Projeto de Lei Complementar 

nº 49/2020, de autoria do Deputado Wilson Santos, requerendo a dispensa da segunda pauta do 

projeto que trata sobre a Empaer.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado o requerimento.  

Em discussão, requerimento de autoria do Deputado Lúdio Cabral, convidando o 

reitor da Universidade do Estado de Mato Grosso, Rodrigo Bruno Zanin, a apresentar informação 

sobre o impacto da desvinculação do orçamento e a situação orçamentária, financeira e acadêmica 

da Unemat, dia 16 de dezembro, às 8h.  

Também é importante para ele falar da bonificação, né, Lúdio?  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado o requerimento.  

Em discussão, requerimento de autoria do Deputado Paulo Araújo, que requer a 

retirada do Projeto de Lei nº 891/2020, que dispõe sobre o uso obrigatório de coletes salva-vidas em 

lagos, lagoas, rios, riachos, represas, cachoeiras por seus frequentadores.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado o requerimento.  

Em 2ª discussão, Projeto de Lei nº 23/2019, de autoria do Deputado Dilmar Dal 

Bosco, que dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento ao consumidor de informações e 

documentos por parte de operadoras de plano ou seguro privado de assistência à saúde no caso de 

negativa de cobertura e dá outras providências. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado. Vai ao expediente.  

Em 2ª discussão, Projeto de Lei nº 612/2019, de autoria do Deputado Silvio 

Fávero, que institui o Programa Banco de Milhagens para a utilização dos prêmios e/ou créditos em 

milhagens decorrentes da aquisição de passagens aéreas com recursos públicos e dá outras 

providências. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado. Vai ao expediente.  

Em 2ª discussão, Projeto de Lei nº 646/2019, de autoria do Deputado Silvio 

Fávero, que institui a campanha Idosos Órfãos de Filhos Vivos para a orientação e conscientização 

sobre o cuidado aos idosos e as consequências do seu abandono. O parecer é favorável da CCJR. 
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Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado. Vai ao expediente.  

Em 2ª discussão, Projeto de Lei nº 1.235/2019, de autoria do Deputado Silvio 

Fávero, que dispõe sobre procedimento quanto à posse ou porte de arma dos indivíduos que 

praticarem violência doméstica e familiar contra a mulher, no âmbito do Estado de Mato Grosso e 

dá outras providências. O parecer é favorável da CCJR. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado. Vai ao expediente.  

Em 2ª discussão, Projeto de Lei nº 971/2020, de autoria do Tribunal de Justiça, 

que dispõe sobre a revisão geral anual das tabelas de subsídio dos servidores do Poder Judiciário do 

Estado de Mato Grosso para o exercício de 2020. O parecer é favorável da CCJR. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado. Vai ao expediente.  

Em redação final, Projeto de Lei nº 914/2020, Mensagem nº 131/2020, que altera 

dispositivo da Lei nº 10.709, de 28 de junho de 2018, que institui o Fundo Estadual de Equilíbrio 

Fiscal de Mato Grosso - FEEF/MT e dá outras providências.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado. Vai ao expediente.  

Em redação final, Projeto de Lei nº 936/2020, Mensagem nº 142/2020, que cria o 

Programa Estadual de Reintegração de Pessoas Egressas do Sistema Prisional - REINSERIR, e dá 

outras providências. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado. Vai ao expediente.  

Também em redação final, Projeto de Lei nº 973/2020, de autoria do Tribunal de 

Justiça, que altera os anexos 1 e 9 da lei nº 8.814, de 15 de janeiro de 2008, que institui o sistema de 

desenvolvimento de carreiras e remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato 

Grosso, para dispor sobre a criação de cargos no quadro funcional da primeira instância do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso.  

Está em redação final, eu coloco em discussão.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado. Vai ao expediente. 

Quero cumprimentar aqui o vereador Josenildo, de Itiquira, e o vereador 

Marcinho, também de Itiquira. Sejam bem-vindos à Assembleia.  

Em 2ª discussão, Projeto de Lei nº 544/2020, de autoria do Deputado Eduardo 

Botelho, que dispõe sobre a instalação de lavatórios públicos para higienização das mãos em áreas 

de grande circulação, no âmbito do Estado de Mato Grosso, e dá outras providências. O parecer é 

favorável da CCJR, bem como da Comissão de Saúde, nos termos do Substitutivo Integral nº 1, 

acatando a Emenda nº 1.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os contrários se manifestem, os 

favoráveis permaneçam como estão. (PAUSA) Está aprovado. Vai à redação final.  

Em 2ª discussão, Projeto de Lei nº 855/2020, de autoria do Deputado Silvio 

Fávero, que dispõe sobre a isenção de ICMS para aquisição de armas de fogo e munições aos 

agentes de segurança pública, ativos e inativos e da reserva, bem como aos atiradores das entidades 

de desporto, membros da magistratura estadual e membros do Ministério Público e adota outras 

providências. O parecer é favorável da CCJR, acatando o Substitutivo Integral nº 2.  

O Sr. Valdir Barranco - Peço vista. 
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A SR.ª PRESIDENTE (JANAINA RIVA) - Concedo vista de cinco dias para o 

Deputado Valdir Barranco e para o Deputado Delegado Claudinei. Deputado Wilson Santos, 

também.  

Em 2ª discussão, Projeto de Lei Complementar nº 61/2019, de autoria do 

Deputado Ulysses Moraes, que institui a Declaração Estadual de Direitos de Liberdade Econômica, 

estabelece garantias de livre mercado e dá outras providências. O parecer é favorável...  

É um projeto de lei complementar. Cadê o Deputado Ulysses? Chama ele aqui.  

O parecer é favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos 

do Substitutivo Integral nº 1, eu coloco em discussão. Não havendo quem queira... Concedo vista de 

cinco dias ao Deputado Wilson Santos. 

(O SR. EDUARDO BOTELHO ASSUME A PRESIDÊNCIA.) 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Peço para os Deputados da 

Comissão Especial, Deputado Carlos Avallone, que está analisando o Projeto de Lei Complementar 

nº 36, que apresente, que eu vou marcar a data já para votar esse projeto.  

Então, eu peço que vocês encaminhem para a Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação, e a Comissão de Justiça faça o mais rápido possível essa discussão, porque pode ter 

pedido de vista. Então, Deputado... Quem que é da... Então, Deputado Dilmar, o senhor faça essa 

reunião o mais rápido possível, porque pode ter pedido de vista e nós temos que votar esse projeto 

até semana que vem. Nós não vamos sair para o Natal sem votar e dar um fecho nesse projeto. 

(APLAUSOS) 

Em relação à LOA, eu peço que os senhores façam, encerrem a reunião da CCJR, 

porque nós vamos convocar uma Sessão na segunda-feira e outra na quarta, para votar esses 

projetos, o PLC nº 36 e a LOA.  

Por que eu já estou marcando duas sessões? Porque pode ter pedido de vista, e se 

houver pedido de vista na segunda, nós encerraremos na quarta-feira. Tá bom? (FALAS 

SOBREPOSTAS) 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Deputado Lúdio, por favor.  

O SR. LÚDIO CABRAL - Presidente, pela ordem aqui.  

Assim, na verdade, para deixar bem acordado entre nós - Deputados - e para 

informar aos aposentados e pensionistas que estão ansiosos nos acompanhando.  

O Deputado Avallone acabou de me confirmar que eles já estão com o parecer 

pronto, vão votá-lo agora na Comissão Especial e já encaminhar para a CCJR.  

E aí, Dilmar, é importante que a gente assuma o compromisso na CCJR de, na 

semana que vem, nos reunirmos, já darmos o parecer, porque ele está com dispensa de pauta, para 

que ele venha para a Sessão plenária, no máximo, na quarta-feira, que aí a gente faz a segunda e 

última votação na quarta-feira.  

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Segunda, né?  

O SR. LÚDIO CABRAL - Ou na segunda-feira... 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Segunda-feira seria melhor, 

mais prudente.  

O SR. LÚDIO CABRAL - Tranquilo, Dilmar? 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Que se caso tiver algum pedido 

de vista a gente encerraria na quarta.  

O SR. LÚDIO CABRAL - Então tá... 
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O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Está bom assim, Dilmar? 

Dilmar, está bom também? Deputado Carlos Avallone, que está com a comissão... Está bom 

também, né? Então ok, beleza... Ah, ok, beleza. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 939/2020, Mensagem nº 147/2020, que altera 

dispositivo da Lei nº 9.268, de 15 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a transferência 
automática de recursos da Secitec às escolas técnicas estaduais de educação profissional e 

tecnológica. O parecer é favorável da Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da Execução 

Orçamentária.  

O Sr. Valdir Barranco - Peço vista. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Concedo vista de cinco dias 

para o Deputado Barranco.  

Deputado Wilson... Oi!?  

(ORADOR NÃO IDENTIFICADO FALA COM O PRESIDENTE.) 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Se devolver, pode trazer que 

nós votamos.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 940/2020, que acrescenta dispositivo à Lei nº 

8.620, de 21 de dezembro de 2006, que institui a cobrança de pedágio nas rodovias estaduais. O 

parecer é favorável da Comissão de Infraestrutura Urbana e de Transportes, nos moldes do 

Substitutivo Integral nº 3, rejeitando os Substitutivos Integrais nº 1 e 2.  

Concedo vista de cinco dias para o Deputado Thiago Silva.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 941/2020, Mensagem nº 149/2020, que dispõe 

sobre a comercialização de produtos por meio de vasilhames, recipientes ou embalagens 

reutilizáveis. O parecer é favorável da Comissão de Indústria, Comércio e Turismo nos termos do 

Substitutivo Integral nº 1.  

Eu peço ao Deputado Dilmar Dal Bosco para fazer uma verificação de quórum. 

O SR. DILMAR DAL BOSCO - Presidente, estamos com 13 senhores Deputados, 

cinco em videoconferência e sete aqui, oito de forma presencial, com Vossa Excelência. (PAUSA) 

Então, são 14 senhores Deputados, presencialmente e on-line. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Ok, temos quórum, vou 

continuar as votações.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 941/2020, que dispõe sobre a comercialização 

de produtos, por meio de vasilhames, recipientes ou embalagens reutilizáveis. O parecer é favorável 

da Comissão de Indústria, Comércio e Turismo, nos termos do Substitutivo Integral nº 1. 

Encerrada a discussão, em votação. Os que aprovam o parecer da comissão 

permaneçam como estão, quem for contra se manifeste. (PAUSA) Não havendo nenhuma 

manifestação, está aprovada e vai à 2ª discussão.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 942/2020, que declara de utilidade pública, 

para fins de desapropriação de imóvel que especifica, e dá outras providências. O parecer é 

favorável da Comissão de Trabalho e Administração Pública. 

O Sr. Valdir Barranco - Peço vista, senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Concedo vista de cinco dias 

para o Deputado Valdir Barranco.  

(O SR. ULYSSES MORAES FALA COM O PRESIDENTE.) 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Só tem catorze... 

(O SR. PRESIDENTE E O SR. ULYSSES MORAES DIALOGAM - INAUDÍVEL.) 
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O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Em 2ª discussão, Projeto de Lei 

Complementar nº 37/2019, de autoria do Deputado Ulysses Moraes, que altera o inciso I do Art. 49, 

da Lei Complementar nº 269, de 22 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas. O parecer é favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.  

O que é esse projeto do Deputado Ulysses? Eu acho que o Deputado... Eu vou 

abrir para o Deputado explicar, mas eu acho que... Me dá uma lista aí para chamar, para fazer 

votação...  Mas ele dá o direito para o Deputado de fazer a consulta individual, hoje é só pela Mesa. 

Eu acho que é um direito do Deputado, eu não vejo problema nenhum. 

Para discutir, Deputado Ulysses Moraes. 

O SR. ULYSSES MORAES - Bom dia a todos os colegas, bom dia a todos que 

nos assistem, autoridades, cidadãos.  

Esse projeto aqui, meus colegas, trata, nada mais nada menos, do que uma 

pequena alteração na Lei Orgânica do Tribunal de Contas, no que tange à consulta. Hoje, a consulta 

só tem legitimidade para propor a Presidência da Casa Legislativa. Caso o Deputado tenha alguma 

dúvida, caso queira, atinente ao município, ao estado, ou seja, qualquer dúvida fica hoje apenas a 

cargo da Presidência.  

Então, assim, sabemos que a Presidência tem diversas atribuições, às vezes fica 

até abarrotada em muitas funções que esta possui. Eu acredito que não teria problema algum 

colocarmos também os Deputados estaduais, uma vez que os secretários de estado podem fazer essa 

consulta, o procurador-geral de justiça pode fazer essa consulta, várias pessoas, até os secretários de 

Estado podem fazer a consulta ao Tribunal de Contas, nada mais justo do que permitir que os 

Deputados a façam de maneira individual também. Nada mais nada menos, estou só acrescentando 

Deputados estaduais no que tange a formular consultas ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso. 

Então, peço o apoio dos colegas. 

Muito obrigado. 

O Sr. Valdir Barranco - Para discutir, senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Para discutir, Deputado Valdir 

Barranco. 

O SR. VALDIR BARRANCO - Senhor Presidente, nobres colegas, há pouco, 

pela manhã de hoje, nós tivemos uma atitude por parte do Presidente desta Casa, Deputado Eduardo 

Botelho, louvável, que foi uma reunião com os vereadores, vereadoras, da capital Cuiabá, aqui na 

nossa sala do Colégio de Líderes.  

E uma das falas que repercutiu, feita por vários deles, é de que na Câmara 

Municipal de Cuiabá, recém-eleita, há uma iniciativa uníssona dos vereadores de copiarem esta 

Casa Legislativa estadual. Isso nos dá ainda mais responsabilidade, mas também nos orgulha, 

porque a Câmara atual de Cuiabá, é sabido, principalmente pela imprensa, que não orgulha, pelo 

menos por parte de alguns vereadores, não orgulha o povo mato-grossense e os cuiabanos e 

cuiabanas, porque acabam envolvendo as discussões de projetos, de ideias, de propostas, levando 

para o campo pessoal.  

Aqui nesta Casa não tem isso.  

Por isso, Deputado Ulysses Moraes, nós também debatemos ideias diferentes, 

projetos diferentes, mas isso nunca significou passar disso, nunca significou avançar para o campo 

pessoal. E é por isso também que faz com que nós possamos coadunar em projetos de ambas as 

partes.  
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Por isso, Presidente, estou aqui para parabenizar o Deputado Ulysses Moraes e 

dizer que meu voto também será favorável a esse projeto, uma vez que não faz sentido que os 

Deputados aqui eleitos - não é fácil chegar a esta Casa -, que representam o conjunto de mais de 3 

milhões de pessoas, não tenham o direito de requerer informações junto ao Tribunal de Contas do 

Estado. Por isso estou aqui para declarar o meu voto favorável e mais uma vez enaltecer a iniciativa 

do Deputado Ulysses. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Para discutir, Deputado Faissal. 

O SR. FAISSAL - Senhor Presidente, nobres pares, a todos que acompanham das 

galerias, os professores aí sempre presentes, viu, presidente? Em minha opinião, eu acho que a 

gente tem que tratar com respeito todo mundo que vem aqui nesta Casa. Hoje nós recebemos os 

vereadores eleitos da Câmara Municipal de Cuiabá, e toda semana os professores estão vindo aqui e 

estão vindo porque precisam, porque necessitam, né? Eu acho até um desrespeito esse empurra-

empurra com relação ao PLC nº 36. (APLAUSOS)... Obrigado, pessoal. 

E falando de Câmara, de consulta a outros tribunais, eu vou deixar uma deixa aqui 

para todos os parlamentares: coisa boa tem que ser copiada. Na Câmara Municipal, não é porque eu 

fui autor do Regimento Interno, tem um dispositivo que pode ser trazido aqui para dentro desta 

Casa, nós estabelecemos o Colégio de Líderes na Câmara Municipal de Cuiabá. E no Colégio de 

Líderes, o representante de cada bancada faz parte da reunião. Eles se reúnem todas as segundas-

feiras, às 9h da manhã. E o que eles decidem? Uma das coisas é a elaboração da pauta, a Ordem do 

Dia, para não ficar só a cargo do presidente, mas, sim, do Colégio de Líderes. Esta Casa poderia 

também copiar essa ideia, porque não fica esse jogo de empurra-empurra e todo mundo acaba sendo 

respeitado e tratado de forma isonômica.  

Então, essa é a minha deixa. 

Parabéns, Deputado Ulysses, pela propositura desse projeto, mas esta Casa... 

(TEMPO ESGOTADO) 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Ok, Deputado Faissal, mais um 

minuto para o Deputado. 

O SR. FAISSAL - Esta Casa também poderia copiar com relação ao Colégio de 

Líderes, o que é feito hoje na Câmara Municipal de Cuiabá. A Câmara, nesse quesito, está de 

parabéns. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Beleza. Obrigado, Faissal.  

Então, encerrada a discussão. O parecer é favorável da Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação, vamos para a votação.  

Deputado Carlos Avallone, como que o senhor vota?  

Deputado Dilmar, anota aí para mim. Dilmar... 

Deputado Barranco, por favor, conta os votos para mim.  

Deputado Carlos Avallone votou sim.  

Deputado Dilmar, como que o senhor vota? Vota sim.  

Deputado Dr. João. Deputado Dr. João.  

Deputado Xuxu.  

Deputado Dr. Gimenez.  

Deputado Nininho.  

Deputado Paulo Araújo. 

O SR. PAULO ARAÚJO - A favor. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Ok.  

Deputado Sebastião Rezende. 
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O SR. SEBASTIÃO REZENDE - Senhor Presidente, voto sim. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Ok, Sebastião.  

Deputado Silvio Fávero. Vota sim.  

Deputado Thiago Silva. Sim.  

Deputado Ulysses Moraes. Sim.  

Deputado Wilson Santos. Sim.  

Deputado Delegado Claudinei. Vota sim.  

Deputado Sargento Elizeu Nascimento. Vota sim.  

Deputada Janaina Riva. Sim.  

Deputado João Batista. Sim.  

Deputado Lúdio Cabral.  

Deputado Professor Allan Kardec. Sim.  

Deputado Valdir Barranco.  

Deputado Faissal.  

Deputado Dr. Eugênio. 

Deputado Max Russi.  

Deputado Valmir Moretto.  

Segunda chamada: Deputado Dr. João. Deputado Dr. João. 

Deputado Xuxu.  

Deputado Dr. Gimenez.  

Deputado Max Russi. Max, como vota, Deputado Max Russi? 

O SR. MAX RUSSI - Sim, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Deputado Valmir Moretto. 

Deputado Barranco, quantos votos?  

O SR. VALDIR BARRANCO - Com 17 votos SIM e três ausentes... quatro 

ausentes, 17 SIM, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Ok, com 17 votos favoráveis, 

está aprovado e vai ao expediente.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 972/2020, Mensagem nº 155/2020, que 

autoriza o Poder Executivo a celebrar termo aditivo ao contrato firmado com a União ao amparo da 

Lei Federal nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e na Medida Provisória n.º 2.192-70, de 24 de 

agosto de 2001, para estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei Complementar Federal º 

173, de 27 de maio de 2020. O parecer é favorável da Comissão de Fiscalização e 

Acompanhamento da Execução Orçamentária. 

O SR. VALDIR BARRANCO - Vista. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Concedo vista de cinco dias 

para o Deputado Valdir Barranco.  

(O SR. ULYSSES MORAES FALA COM O PRESIDENTE.) 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Em 2ª discussão, Projeto de Lei 

Complementar nº 61/2019, de autoria do Deputado Ulysses Moraes, que institui a Declaração 

Estadual de Direitos de Liberdade Econômica, estabelece garantias de livre mercado e dá outras 

providências. O parecer é favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação nos termos do 

Substitutivo Integral n.º 1.  

Para discutir, Deputado Wilson Santos. 

O SR. WILSON SANTOS - Senhor Presidente, esse projeto do eminente 

Deputado Ulysses é um projeto importante.  
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Na verdade, ele traz para a esfera estadual o que já foi definido em âmbito federal 

e institui a chamada declaração estadual de direito de liberdade econômica.  

E o que me chama a atenção, Deputado Barranco, Vossa Excelência já foi 

prefeito, chefe do executivo, sabe como é complicada a questão da expedição de alvarás, 

licenciamentos, que são prerrogativas dos municípios, mas que foram delegados aos estados, e os 

municípios, a sua grande maioria, sequer conseguem licenciar empreendimento de baixo impacto, 

tudo foi repassado à Sema.  

E agora o Deputado Ulysses apresenta um projeto que classifica quase 300 

atividades como de baixo risco, e essas atividades como agenciamento de espaços para publicidade, 

agenciamento de profissionais para atividades esportivas, agência de notícias, aluguel de material 

médico, aluguel de fitas de vídeo, DVDs e similares, atividades de contabilidade, atividades de 

fisioterapia, bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, chaveiros, 

cabeleireiros, comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos, comércio atacadista de 

artigos e armarinhos, comércio de peça e acessórios usados para veículo, comércio atacadista de 

tintas, vernizes, comércio varejista de antiguidades, comércio varejista de artigos de iluminação, 

comércio varejista de ferragem, comércio varejista de materiais hidráulico, confecção de roupas 

íntimas, designer de interiores, designer de produtos, edição de cadastro, listas e outros, produtos 

gráficos, edição de revistas, ensino de idiomas, ensino de esporte, fabricação de acessórios, 

vestuário... São 200 e tantas atividades que esse projeto classifica de baixo risco.  

Agora, Deputado Valdir Barranco, todas essas atividades poderão entrar em 

funcionamento sem alvará. Isso é algo que vai acelerar a geração de empregos, isso vai diminuir a 

burocracia, a burocracia mata quem precisa dela e mata os gestores também.  

Dr. José Domingos, que foi prefeito por três mandatos em Sorriso, considerado 

um dos maiores executivos que passou por aquela região, sabe disso.  

Então, estamos aprovando aqui uma profunda legislação de desburocratização da 

máquina pública.  

E os princípios que norteiam essa matéria, senhor Presidente, são a presunção de 

liberdade no exercício de atividades econômicas, a presunção de boa-fé do particular, e a 

intervenção subsidiária mínima e excepcional do estado, seja ele estado estadual ou estado 

municipal.  

São direitos de toda pessoa, reconhecidos em Mato Grosso e perante todos os 

órgãos da sua administração, desenvolver para sustento próprio e de sua família atividade 

econômica de baixo risco, produzir, empregar e gerar renda.  

E aqui vêm as normas de proteção ao meio ambiente, aqui ele estabelece algumas 

restrições... (TEMPO ESGOTADO) 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Mais um minuto para o 

Deputado concluir. 

O SR. WILSON SANTOS - Obrigado, Presidente.  

Eu pedi vista, eu tinha dúvida sobre a matéria, mas tirei todas. Aqui tem as 

garantias da livre iniciativa, ele relaciona aqui as 280 atividades de baixo risco, o baixo risco A, e 

quero aqui dizer que voto favorável à aprovação da matéria, e será sem dúvida um passo importante 

nessa linha necessária e oportuna de desburocratizar a máquina pública. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Ok.  

Encerrada a discussão, vamos para a votação.  

Peço ao Deputado Valdir Barranco... Não está aqui... Deputado Dilmar Dal Bosco 

para fazer a contagem dos votos. Lembrando que estamos votando o PLC nº 61/2019, que institui a 
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declaração estadual de direitos de liberdade econômica. O parecer é favorável da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação nos termos no Substitutivo Integral n.º 1.  

Vamos para a votação.  

Deputado Carlos Avallone, como o senhor vota? 

O SR. CARLOS AVALLONE - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Deputado Dilmar Dal Bosco.  

Deputado Dr. João. Sim. Deputado Dr. João, sim. 

Deputado Xuxu Dal Molin. 

(O SR. PRESIDENTE FALA COM O SR. DILMAR DAL BOSCO: “O MEU PODE ANOTAR 

AÍ.”) 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Deputado Dr. Gimenez.  

Deputado Nininho.  

Deputado Paulo Araújo. 

O SR. PAULO ARAÚJO - Sim, Presidente, voto a favor. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Deputado Sebastião Rezende. 

O SR. SEBASTIÃO REZENDE - Senhor Presidente, voto sim. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Ok.  

Deputado artilheiro Silvio Fávero. Sim.  

Deputado Thiago Silva. Sim.  

Deputado Ulysses Moraes. Sim.  

Deputado Wilson Santos. Sim.  

Deputado Delegado Claudinei. Sim.  

Deputado Sargento Elizeu Nascimento. Elizeu, Elizeu Nascimento... Sim.  

Deputada Janaina Riva.  

Deputado João Batista. Sim.  

Deputado Lúdio Cabral. Sim.  

Deputado Professor Allan Kardec. Sim.  

Deputado Valdir Barranco. 

Deputado Faissal. Sim.  

Deputado Dr. Eugênio.  

Deputado Max Russi.  

Deputado Valmir Moretto.  

Novamente, Deputado Xuxu Dal Molin.  

Deputado Dr. Gimenez.  

Deputado Nininho.  

Deputada Janaina Riva.  

Deputado Valdir Barranco.  

Deputado Dr. Eugênio.  

(O SR. ULYSSES MORAES FALA COM O PRESIDENTE.) 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Ok. 

Deputado Max Russi. 

Deputada Janaina Riva vota sim.  

Deputado Dilmar Dal Bosco, por favor, conte os votos. 

O SR. DILMAR DAL BOSCO - Senhor Presidente, são 17 votos favoráveis e sete 

ausentes. 
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O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Ok, com 17 votos favoráveis, o 

projeto está aprovado e vai ao expediente.  

Ulysses, você está emplacando os projetos aí, né, Ulysses?  

Em 2ª discussão, Projeto de Lei nº 846/2020, que dispõe marcos legais para a 

construção de planos de retorno às atividades de ensino de forma presencial no sistema estadual de 

ensino e dá outras providências. O parecer é favorável da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação. 

Encerrada a discussão, em votação. Os que aprovam permaneçam como estão, os 

contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovado. Vai ao expediente.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 998/2020, Mensagem nº 158/2020, que dispõe 

sobre quitação de precatórios por meio de acordo direto com credores e dá outras providências. O 

parecer é favorável da Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da Execução Orçamentária. 

Encerrada a discussão, em votação. Os que aprovam permaneçam como estão, os 

contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovado. Vai à 2ª discussão.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 999/2020, Mensagem nº 159/2020, que 

autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial, incluindo na Lei nº 11.086, de 31 de janeiro de 

2020, as providências que seguem. O parecer é favorável da Comissão de Fiscalização, 

Acompanhamento e Execução Orçamentária.  

Encerrada a discussão, em votação. Os que aprovam permaneçam como estão, os 

contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovado. Vai à 2ª discussão. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 560/2020, de autoria do Deputado Dr. 

Gimenez, que dispõe sobre regulamentação da disponibilização de salas adequadas de convivência 

e repouso aos profissionais médicos e de enfermagem nas instituições de saúde públicas e privadas 

do Estado de Mato Grosso. O parecer é favorável da Comissão de Saúde, Previdência e Assistência 

Social, restando prejudicado o Projeto de Lei nº 593/2020.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os que aprovam permaneçam 

como estão, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovado. Vai à 2ª discussão.  

Em 2ª discussão, Projeto de Lei nº 336/2019, de autoria do Deputado Dr. João, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade da realização dos exames de urina tipo I e creatinina sanguínea 

para a prevenção da doença renal crônica na rede pública de saúde do Estado de Mato Grosso e dá 

outras providências. O parecer é contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.  

Para discutir, Deputado Dr. João. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Em tempo, cumprimento o 

vereador Fabinho, de Itiquira, que está nos visitando, e o vereador Ronivon Silva, de Itiquira, 

obrigado pela visita ao Parlamento estadual.  

Deputado Dr. João. 

O SR. JOÃO BATISTA - Bom dia, novamente, Presidente, colegas.  

Esse é um projeto tão simples, as pessoas eu acho que analisam... Eu tenho um 

defeito, eu não sei se é defeito ou qualidade na vida, que é: quando eu não sei, eu pergunto.  

Esse projeto para fazer um exame simples de urina, que chama creatinina, que 

mede o índice de função renal, ele previne as pessoas, principalmente os diabéticos, hipertensos, 

idosos, de perder a função renal e ir para uma máquina de hemodiálise.  

Será que não é mais fácil prevenir, fazendo um exame desses, do que deixar o 

paciente entrar em programa de hemodiálise, onde o custo é mil vezes mais caro para o estado, para 

o município e principalmente o custo social para a família? É um exame extremamente barato, 
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simples, e vamos prevenir... Só no Estado de Mato Grosso há em torno de cinco mil pacientes em 

programa de hemodiálise, um sofrimento danado.  

Então, eu queria solicitar aos colegas para a gente derrubar esse parecer da CCJR, 

porque é um absurdo. Eu volto a repetir: quando eu não sei, Professor Allan, Professor Wilson 

Santos, eu pergunto. Então, muitas vezes o pessoal da CCJR não sabe e não tem a humildade de 

perguntar o que é e como funciona.  

Obrigado, senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Ok. 

Deputado Dilmar Dal Bosco.  

Cumprimento - antes de o Dilmar falar - a vereadora eleita por Jaciara, Simone 

Freire, e o vereador Temirete, da etnia Xavante de Bom Jesus do Araguaia; obrigado, vereadores, 

pela visita ao Parlamento estadual.  

Deputado Dilmar Dal Bosco. 

O SR. DILMAR DAL BOSCO - Senhor Presidente, senhores Deputados, o 

Plenário é bom, porque falou... ouviu a CCJR... A CCJR dá um parecer técnico e jurídico em 

qualquer projeto.  

Mas todo mundo fica liberado até para derrubar o projeto muito bom do Deputado 

Dr. João. Mas a CCJR, além de tudo, quando a opção da equipe técnica e da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação é pela inconstitucionalidade, nesse caso por vício de iniciativa, 

ferindo o art. 39, parágrafo 2º, inciso II, que fala que é iniciativa exclusiva do Governo do Estado, 

quando você põe obrigatoriedade com custo, inclusive, ao governo. O Plenário é soberano.  

Além disso, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação encaminha a todos os 

gabinetes dos senhores Deputados, antes de votarmos lá na comissão, para que eles possam se 

dirigir à comissão técnica com a sua equipe técnica e jurídica para debater o projeto.  

Nunca votamos na CCJR qualquer projeto, principalmente dos colegas 

Deputados, quando ele tem um parecer contrário à sua aprovação, sem antes comunicar todos os 

gabinetes ou cada parlamentar.  

Concordo com o Deputado Dr. João, meu voto, inclusive, é com Vossa 

Excelência, mas a Comissão de Constituição, Justiça e Redação tem que prezar pelo direito e para 

que a gente vote aqui as matérias no entendimento jurídico, para que seja orientado.  

Então, é isso que a comissão faz, e a comissão foi pela legalidade, pela questão 

jurídica no debate desse projeto, quando ele obriga e torna um custo sem saber de onde virá esse 

dinheiro para ser implantado esse projeto de lei. 

Então, Deputado Dr. João, a comissão preza pela legalidade, e por isso foi 

comunicado também o parecer, com toda a certeza, ao gabinete de Vossa Excelência.  

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO BOTELHO) - Para discutir, Deputado Valdir 

Barranco. 

O SR. VALDIR BARRANCO - Senhor Presidente, Dr. João, nobres pares, não é 

a primeira vez que os Deputados desta legislatura, e aí eu quero congratular esses Deputados por 

essa iniciativa de vir a esta tribuna para falar da atuação da CCJR, porque eu participei da 

legislatura anterior e isso não ocorria.  

Não adianta o Deputado Dilmar vir aqui na tribuna para dizer que o Plenário é 

soberano. Ele sabe que uma vez barrado na CCJR, o projeto terá enorme dificuldade para ser 

superado aqui no Plenário.  
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Deputado Dilmar é presidente ad aeternum dessa CCJR. Até quando ele vai 

continuar presidindo a CCJR? E aí eu me levanto aqui para que os membros da CCJR possam, a 

partir do ano que vem, tomar uma iniciativa. Não dá para ele ficar aqui defendendo o governo, já 

bastam as dificuldades que nós temos com o governador para que os nossos projetos, que por aqui 

passam, possam prosperar, e temos uma CCJR que trabalha contra o Parlamento e a favor do 

governador!  

E eu vou falar aqui. Nós tivemos, Presidente Botelho, Presidente Botelho... Allan, 

quero falar com o Presidente Botelho... O senhor constituiu uma Comissão Especial para tratar das 

aulas, do retorno às atividades escolares com segurança no pós-pandemia. E eu fui, por iniciativa de 

Vossa Excelência, designado como presidente, essa comissão trabalhou, tivemos 12 reuniões, 110 

dias, especialistas do Brasil todo participaram. No final, apresentamos três proposições aqui, o 

Deputado Dilmar Dal Bosco está aqui, o parecer contrário, um desrespeito com o trabalho da 

comissão, que durante 110 dias se debruçou em reuniões de quatro, cinco, seis horas. E agora quer 

jogar no lixo um trabalho que são os projetos de lei derivados dos maiores especialistas de educação 

no Brasil, porque não quer que o governador tenha que se debruçar aqui sobre as competências 

deste Parlamento.  

Eu estou com uma PEC, a PEC nº 30, que ficou um ano com o Deputado Dilmar 

Dal Bosco sentado em cima dela, e nós com conflito no campo aqui neste estado. E, depois, quando 

o parecer do Deputado Silvio era favorável, ele pediu vista no dia 17 de setembro... (TEMPO 

ESGOTADO)... devolve a PEC.  

Nós precisamos que a CCJR não trabalhe contra o povo, não trabalhe contra o 

Parlamento; depois, quando chega a época de eleição, vai pedir voto de assentado. E os assentados 

estão sofrendo, e poderíamos ter resolvido isso com a votação da PEC nº 30 que há mais de um ano 

o presidente da CCJR está sentado em cima.  

Desculpa pelo desabafo, mas nós precisamos melhorar isso aqui, Dr. João. 

(APLAUSOS) 

(O SR. WILSON SANTOS ASSUME A PRESIDÊNCIA.) 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Deputado Valdir Barranco, eu estou 

perdido aqui, porque o assunto fala sobre urina, e a discussão foi sobre despejo... (RISOS) Vamos 

votar.  

Feito o desabafo aqui do Deputado Valdir Barranco... 

O Sr. Xuxu Dal Molin - Presidente Wilson, só uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Questão de ordem. 

O SR. XUXU DAL MOLIN - Eu tinha falado para a Presidente Janaina para 

incluir o 625 que está pronto para votar, que é a estadualização de um trecho que está pronto para 

começar... 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Ok, atendida a questão de ordem, eu 

determino ao consultor da Mesa, José Domingos, que traga o projeto sugerido pelo Deputado Dal 

Molin.  

O SR. XUXU DAL MOLIN - Obrigado. 

Encerrada a discussão, vamos à votação.  

Deixo claro aqui que o Dr. João, autor desse projeto, dispõe sobre a 

obrigatoriedade da realização de exame de urina do tipo 1 e a creatinina sanguínea para prevenção 

da doença renal crônica. É só isso. E a revolta do Deputado João é pertinente, porque houve um 

parecer contrário da CCJR, é uma prerrogativa da CCJR emitir o parecer que quiser.  

Agora, quem votar pela derrubada do parecer... 
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(O SR. PRESIDENTE FALA COM O SECRETÁRIO PARLAMENTAR DA MESA 

DIRETORA.) 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Ok. Vamos para a votação, não vai 

ser individualizada, tá? Os Deputados favoráveis ao parecer contrário permaneçam como se 

encontram, os que votam pela derrubada do parecer da CCJR se manifestem. (PAUSA) Derrubado 

o parecer.  

Em 2ª discussão, Projeto de Lei nº 625, de autoria do Deputado Ederson Dal 

Molin, que dispõe sobre a estadualização do trecho da estrada municipal que liga a rodovia BR-242 

(55°24’5,549”W, 13°1’5,852”S) até a rodovia MT-490 ( 55°36’23,582”W, 13°437,035”S) ao 

Estado de Mato Grosso, e dá outras providências. O parecer é favorável da CCJR. 

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como estão, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovado. 

O Sr. Xuxu Dal Molin - Obrigado, pessoal.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 318/2019, de autoria do Deputado Wilson 

Santos, que institui restrição de tráfego na rodovia MT-241, Rota das Águas, no trecho que 

compreende o final do perímetro urbano da sede municipal até o início do perímetro urbano do 

Distrito de Bom Jardim, localizado no município de Nobres. O parecer é favorável da Comissão de 

Infraestrutura.  

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 776/2020, de autoria do Deputado Silvio 

Fávero, que institui a campanha Conexão Solidária de incentivo à doação de celulares, notebooks e 

tablets a alunos da rede pública de ensino no âmbito do Estado de Mato Grosso. O parecer é 

favorável da Comissão de Educação. 

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 265/2019, de autoria do Deputado Sebastião 

Rezende, que dispõe sobre o desembarque de idosos, pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida, gestantes e pessoas com crianças de colo, no período noturno, fora do ponto de ônibus, no 

transporte rodoviário coletivo intermunicipal, interestadual e metropolitano, no Estado de Mato 

Grosso. O parecer é favorável da Comissão de Infraestrutura.  

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 293/2019, que altera normas da Lei nº 

9.081/2008, de 30 de dezembro de 2008, que estabelece normas para a adoção de material didático-

escolar pelos estabelecimentos de educação básica da rede particular e dá outras providências. O 

parecer é favorável da Comissão de Educação. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os que concordam permaneçam 

como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 467/2019, de autoria do Deputado Elizeu 

Nascimento, que dispõe sobre as obras públicas estaduais ou em parceria, paralisadas, inacabadas, 

desativadas e dá outras providências.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os que aprovam permaneçam 

como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 543/2019, de autoria do Deputado Thiago 

Silva, que torna obrigatória a participação de ao menos um economista na elaboração e assinatura 
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de projetos de viabilidade econômica no Estado de Mato Grosso. O parecer é favorável da 

Comissão de Fiscalização. 

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 692/2019, de autoria do Deputado Wilson 

Santos, que determina que as empresas, as instituições e as organizações, públicas, privadas ou não 

governamentais, que celebrarem contrato, convênio ou quaisquer instrumentos de vínculo formal 

para prestação de serviços ou de fornecimento de produtos a apresentar o seu Código de Ética e 

Conduta. O parecer é favorável da Comissão de Trabalho.  

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 916/2019, de autoria do Deputado Thiago 

Silva, que dispõe sobre a obrigatoriedade para empresas que utilizam cabeamento aéreo a 

procederem com alinhamento e retiradas de fios inutilizados e equipamentos e dá outras 

providências. O parecer é favorável da Comissão de Infraestrutura.  

Não havendo colega que queira discutir, em votação. Os que concordam 

permaneçam como estão, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 1.101/2019, de autoria do Deputado João 

Batista, que dispõe sobre os instrumentos de controle do acesso à biodiversidade do Estado de Mato 

Grosso e dá outras providências. O parecer é favorável da Comissão de Meio Ambiente.  

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os favoráveis 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 1.179/2019, de autoria do Deputado Paulo 

Araújo, que dispõe sobre a doação de órgãos, tecidos, células e partes do corpo humano e dá outras 

providências. O parecer é favorável da Comissão de Saúde.  

Não havendo nenhum colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que 

concordam permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a 

matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 1.195/2019, de autoria do Deputado Paulo 

Araújo, que reconhece o artesanato produzido e comercializado diretamente por indígenas como de 

relevante interesse cultural do Estado de Mato Grosso e dá outras providências. O parecer é 

favorável da Comissão de Educação.  

Não havendo nenhum colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que 

concordam permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a 

matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 1.197/2019, de autoria do Deputado Dr. João, 

que dispõe sobre a inclusão de literatura impressa no sistema braile e em áudio no acervo de todas 

as bibliotecas públicas do Estado de Mato Grosso. O parecer é favorável da Comissão de Educação.  

Não havendo nenhum colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que 

concordam permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a 

matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 1.211/2019, de autoria do Dr. Gimenez, que 

dispõe sobre a criação do guia de divulgação dos serviços relativos à saúde do homem e dá outras 

providências. O parecer é favorável da Comissão de Saúde. 

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  
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Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 1.214/2019, de autoria do Deputado Paulo 

Araújo, que dispõe sobre abertura de espetáculos musicais nacionais e internacionais no âmbito do 

Estado de Mato Grosso. O parecer é favorável da Comissão de Educação. 

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 1.251/2019, de autoria do Deputado Dr. 

Eugênio, que estabelece obrigatoriedade e os requisitos de instalação de câmeras de vigilância em 

todo e qualquer meio de transporte de passageiros intermunicipais no Estado de Mato Grosso. O 

parecer é favorável da Comissão de Infraestrutura. 

Não havendo nenhum colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que 

concordam permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a 

matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 1.267/2019, de autoria do Deputado Delegado 

Claudinei, que autoriza o Estado de Mato Grosso através da Secretaria de Segurança Pública a 

proceder com a venda direta de armas de fogo utilizadas pelos servidores que integram as forças de 

segurança quando em serviço ativo por ocasião de sua aposentadoria ou transferência para 

inatividade. O parecer é favorável da Comissão de Segurança.  

Não havendo nenhum colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que 

concordam permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovado o 

projeto.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 1/2020, de autoria do Deputado Dr. Gimenez, 

que obriga a realização de cirurgias plásticas reparadoras de abdominoplastia e lipoaspiração pós-

gastroplastia (bariátrica) pela rede estadual de saúde e dá outras providências. O parecer é favorável 

da Comissão de Saúde.  

Não havendo colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 74/2020, de autoria do Deputado Valmir 

Moretto, que institui a Política Estadual de Incentivo à Educação Socioemocional. O parecer é 

favorável da Comissão de Educação.  

Não havendo colega que queira discutir, os que concordam permaneçam como se 

encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 79/2020, de autoria do Deputado João Batista, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de médicos, socorristas, enfermeiros e equipe 

devidamente capacitada nos eventos de corrida de rua, no âmbito do Estado de Mato Grosso. O 

parecer é favorável da Comissão de Educação.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os que concordam permaneçam 

como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 84/2020, de autoria do Deputado Faissal, que 

regulamenta a vistoria e substituição de medidores bidirecionais de consumo e geração de energia 

elétrica solar nas unidades de consumo no âmbito do Estado de Mato Grosso. O parecer é contrário 

da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.  

Em discussão, Deputado Faissal, autor da matéria. 

O SR. FAISSAL - Bom dia, nobres pares, Presidente; bom dia a todos que 

acompanham a Sessão pela galeria desta Casa; cumprimento também todos que nos assistem pela 

TV Assembleia e também pela rádio Assembleia. Sintam-se todos saudados.  
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Senhor Presidente, é com imenso pesar que verifico o parecer contrário desse 

projeto, por se tratar de uma questão justa para os consumidores que aderirem à energia solar. O que 

acontece hoje, Presidente? - para eu deixar todos os pares informados - Você vai lá, compra o 

equipamento, contrata uma empresa, instala energia solar na sua casa. Certo? Desde a instalação, 

você começa a produzir energia e jogar na rede. Ou seja, a concessionária começa a se beneficiar.  

O que acontece hoje é que a nossa concessionária, aqui em Mato Grosso, está 

demorando cerca de dois meses para instalar o relógio bidirecional, que é o relógio que vai fazer a 

compensação daquilo que você produz com aquilo que você consome. Ou seja, ela ganha com esse 

prazo de dois meses que está demorando para instalar esse relógio, ela fica recebendo energia de 

graça. E você que instala na sua casa acaba pagando, pagando o pato, infelizmente.  

A gente estuda, pega normas, inclusive normas federais, ligadas à Aneel, e a 

média é de sete dias para fazer vistoria e sete dias para fazer a trocar do medidor, ou seja, cerca de 

15 dias, mas a nossa concessionária demora dois meses, ela ganha um mês e meio de energia 

gratuita daqueles que se adequam e instalam energia solar na sua casa.  

O que prevê esse projeto? Ele prevê uma multa de dez unidades de padrão fiscal 

do Estado de Mato Grosso para a concessionária quando descumprir esse prazo de sete dias para 

vistoria e mais sete para a instalação, mais ou menos duas semanas; se demorar mais, a Energisa 

paga uma multa. (TEMPO ESGOTADO) 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Só para complementar. Infelizmente 

o parecer é contrário, porque a Comissão de Constituição, Justiça e Redação entendeu que a questão 

de energia é serviço federal, e nós estamos sempre ligados à Aneel. Então, quer dizer, esses 

Deputados ficam rendidos, e os nossos consumidores, de modo geral, quando se trata de energia, 

estamos apanhando no dia a dia.  

No ano passado, tivemos quatro aumentos da Aneel na nossa conta de energia; 

neste ano, acabamos de ter aumento, estamos na bandeira vermelha, patamar dois. E toda vez que 

um Deputado se insurge contra as atitudes da Aneel, como é um serviço federal, a gente fica 

rendido, sem vez e sem voz. Infelizmente.  

Mas vou deixar muito claro para vocês que esse projeto trata de energia solar, há 

uma lacuna. Energia solar é um serviço público federal?  

Então, estou colocando em xeque esse parecer.  

Vou pedir para os senhores Deputados, como é uma coisa nova ainda, energia 

solar, que vocês reavaliem o parecer e derrubemos o parecer para ir até o governador e ter uma 

segunda opinião sobre o nosso projeto, porque o projeto é bom, vai favorecer todo cidadão mato-

grossense de bem. Energia solar é energia mais barata e não polui o meio ambiente.  

Então, fica a dica. 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Parabéns, Deputado Faissal. O 

projeto é muito bom, e vamos derrubar o parecer, o senhor pode ter certeza.  

Em votação. Os que concordam com o parecer contrário permaneçam como se 

encontram, os que pretendem derrubar o parecer se manifestem. (PAUSA) Derrubado o parecer.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 162/2020, de autoria do Deputado Valdir 

Barranco, que dispõe sobre a idade de ingresso no sistema de ensino, no tempo certo. O parecer é 

favorável da Comissão de Educação.  

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovado.  

Em discussão, Projeto de Lei nº 496, de autoria do Deputado João Batista...  

A Sr.ª Janaina Riva - Presidente, pela ordem.  
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O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Pois não, Deputada. 

A SR.ª JANAINA RIVA - Só gostaria de saber qual foi o encaminhamento dado 

ao PLC nº 36, porque ao que me parece o Deputado Avallone ainda não devolveu da Comissão 

Especial, correto? Então, ele não foi analisado pela CCJR também. Minha preocupação é chegar 

semana que vem e passar o “carão” de ter que deixar isso para ano que vem.  

Gostaria que entrássemos em contato com o Deputado Avallone, para sairmos 

daqui com uma posição para passar para os aposentados e pensionistas que estão aqui, que não é 

justo, eles vêm aqui todo dia, todo dia, e a gente nunca sabe como vai votar isso. Tem que dar um 

diagnóstico da votação. 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Deputada, muito oportuno. Vou 

pedir ao Deputado Lúdio que ele fez essa questão de ordem. Gostaria que Vossa Excelência, 

Deputado Lúdio, daqui a pouquinho, só vou votar mais cinco projetos e o senhor já responde, tá ok?  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 496/2020, de autoria do Deputado João Batista, 

que denomina Policial Penal Ahmenon Lemos Dantas o Centro de Detenção Provisória de Jovens e 

Adultos de Várzea Grande. O parecer é favorável da Comissão de Educação. 

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 167/2020, de autoria do Deputado Valdir 

Barranco, que obriga as empresas de grande porte do Estado de Mato Grosso, que possuam em seus 

quadros 60% ou mais de funcionários do sexo masculino, a oferecerem anualmente palestra sobre o 

tema violência doméstica. O parecer é favorável da Comissão de Indústria, Comércio e Turismo.  

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os que concordam permaneçam 

como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) A matéria está aprovada.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 171/2020, de autoria do Deputado Valdir 

Barranco, que determina disponibilização de carrinhos de compras adaptados a cadeirantes e 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida por supermercados, hipermercados, centros 

comerciais e similares, no âmbito do Estado de Mato Grosso. O parecer é favorável da Comissão de 

Indústria. 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. Os que concordam permaneçam 

como se encontram, os contrários se manifestem.  (PAUSA) Aprovado. Vai à 2ª discussão. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 172/2020, de autoria do Deputado Valdir 

Barranco, que obriga as concessionárias de serviços públicos essenciais, bem como as operadoras 

de planos de saúde a divulgarem em suas faturas mensagem de incentivo à doação de sangue. O 

parecer é favorável da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os que concordam permaneçam 

como estão, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovado.  

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 376/2020, de autoria do Deputado Thiago 

Silva, que dispõe sobre a criação do Programa Mães de Mato Grosso, com objetivo de proteger a 

saúde da gestante em situação de vulnerabilidade social e do recém-nascido no âmbito do Estado de 

Mato Grosso. O parecer é favorável da Comissão de Saúde. 

Não havendo colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) A matéria está aprovada. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 472/2020, de autoria do Deputado João Batista, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade da identificação das portas dos gabinetes e salas dos órgãos 

públicos em linguagem braile, no âmbito do Estado de Mato Grosso. O parecer é favorável da 

Comissão de Trabalho. 
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Não havendo colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 120/2020, de autoria do Deputado Silvio 

Fávero, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os postos revendedores informarem os valores 

cobrados pelo litro de combustível ao Procon-MT. O parecer é favorável da Comissão de Defesa do 

Consumidor e do Contribuinte.  

Não havendo nenhum colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que 

concordam permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a 

matéria. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 151/2020, de autoria do Deputado Thiago 

Silva, que dispõe sobre o programa Colorindo a Escola na rede pública estadual de ensino no 

âmbito do Estado de Mato Grosso e dá outras providências. O parecer é favorável da Comissão de 

Educação. 

Não havendo colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 157/2020, de autoria do Deputado Thiago 

Silva, que concede isenção do pagamento de tarifa nos transportes públicos intermunicipal para os 

candidatos do Exame Nacional do Ensino Médio - Enem. O parecer é favorável da Comissão de 

Educação. 

Não havendo colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovado o projeto. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 998/2019, de autoria do Deputado Dr. João, 

que dispõe sobre a isenção de ICMS para compra de medicamentos pelos municípios. O parecer é 

contrário da Comissão de Fiscalização.  

Deputado discute a matéria ou pede vista?  

Vista concedida por cinco dias, Excelência. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 848/2020, de autoria do Deputado Silvio 

Fávero, que institui o Programa Social de Formação, Qualificação e Habilitação Profissional de 

Condutores de Veículos Automotores no âmbito do Estado de Mato Grosso - CNH Cidadã e dá 

outras providências. O parecer é favorável da Comissão de Fiscalização. 

Não havendo nenhum colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que 

concordam permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a 

matéria. Vai à 2ª discussão. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 512/2020, de autoria do Deputado Elizeu 

Nascimento, que autoriza e disciplina o uso de Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTs) por 

órgãos de segurança pública, no âmbito do Estado de Mato Grosso. O parecer é favorável da 

Comissão de Segurança.  

Não havendo nenhum colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que 

concordam permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovado. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 522/2020, de autoria do Deputado Dr. Eugênio, 

que dispõe sobre a garantia de assistência psicológica sigilosa, com vistas à redução do assédio 

contra mulheres no ambiente de trabalho no âmbito da administração pública do Estado de Mato 

Grosso e dá outras providências. O parecer é favorável da Comissão de Trabalho.  

Não havendo colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria. 
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Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 590/2020, de autoria do Deputado Eduardo 

Botelho, que estabelece a inclusão de disciplina referente a procedimentos básicos de primeiros 

socorros no conteúdo programático da grade curricular dos cursos de formação de soldados das 

polícias militares. O parecer é favorável.  

Não havendo quem queira discutir o parecer da CCJR, em votação. Os que 

concordam permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) A matéria está 

aprovada. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 619/2020, de autoria do Deputado Eduardo 

Botelho, que institui a campanha Março Vermelho para conscientizar a população de Mato Grosso 

acerca da prevenção do contágio de doenças infectocontagiosas e homenagear os profissionais de 

saúde do Estado de Mato Grosso. O parecer é favorável da Comissão de Saúde.  

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovado o projeto. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 634/2020, de autoria do Deputado João Batista 

do Sindspen, que institui a Política Estadual Integrada pela Primeira Infância do Estado de Mato 

Grosso. O parecer é favorável da Comissão de Direitos Humanos.  

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovado. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 656/2020, de autoria do Deputado Dr. Eugênio, 

que institui o Programa de Atendimento a Pessoas com Hipertensão Arterial Pulmonar - HAP, e dá 

outras providências. O parecer é favorável da Comissão de Saúde.  

Não havendo colega que queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada a matéria. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 738/2020, de autoria do Deputado Dilmar Dal 

Bosco, que denomina José Garcez Munhon o trecho da MT-249, compreendido entre os municípios 

de Nova Mutum e Nova Maringá. O parecer é favorável da Comissão de Infraestrutura.  

Não havendo quem queira discutir a matéria, em votação. Os que concordam 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. (PAUSA) Aprovada. 

A pauta está liberada, encerrada a Ordem do Dia.  

Com a palavra, pela liderança, o Deputado Dilmar Dal Bosco. 

O SR. DILMAR DAL BOSCO - Senhor Presidente, Deputado Wilson Santos, 

Vossa Excelência fica muito bem como presidente, limpou a pauta.  

Senhor Presidente, eu só queria falar sobre o... Hoje, voltando do feriado de ontem 

em Cuiabá, nós somos do interior, trabalhamos na normalidade, visitando municípios, e eu cheguei 

aqui na Assembleia - saí de madrugada de Sinop - com uma surpresa aí a todos aqui, os colegas 

Deputados, uma operação da Polícia Federal na Assembleia Legislativa.  

Como o meu nome foi envolvido em uma questão de apuração... Apuração. Não 

sou réu, não sou indiciado, não sou investigado, o meu nome apareceu por uma questão tão simples, 

tamanha a “simplidez”, mas aí é uma questão que estão apurando lá na região sul, que eu não tenho 

nada na região sul, por incrível que pareça. Até tem colegas Deputados lá, eu jamais vou, muitas 

vezes, no município. O Dr. João, em Tangará, nunca fui lá pedir voto em Tangará; Sorriso, o 

Deputado Xuxu é de Sorriso, eu não vou a Sorriso pedir voto. É assim que eu costumo trabalhar.  

E como o meu nome foi citado, na decisão do juiz federal, ele coloca ainda... Para 

a operação ser acontecida, ela fica assim: “Em face do caráter invasivo das medidas, a autoridade 

policial deverá executar os mandados durante o dia, de forma profissional, com aparato logístico 

mínimo que dispuser, sem constrangimento desnecessário, presença de crianças, idosos e curiosos, 
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presencialmente de forma testemunhada, sem nenhuma publicidade, rádio, jornal, televisão e 

internet, lavrando-se em cada caso o auto circunstanciado”.  

Então, a imprensa maldosa do Estado de Mato Grosso... Eu já falei com o meu 

Jurídico, nós vamos fazer... O que ela coloca aqui? Ela faz uma matéria de forma difamatória: 

“Nininho, Dilmar, Romoaldo são alvos da Polícia Federal por suposto pagamento de propina”. Eles 

nem leram nada, eles nem leram o que estava na apuração da Polícia Federal, não tem nada a ver 

uma coisa com a outra, e simplesmente denigrem a imagem das pessoas sem sequer apurar a 

verdade, sem sequer ler os autos e ver o que está acontecendo. Aí é fácil para eles denegrirem a 

imagem de qualquer pessoa. Primeiro que não foram ao meu gabinete, não foram ao meu gabinete. 

Estiveram aqui, mas ao meu gabinete não foram.  

Eu não estou sendo investigado, não sou réu no processo, não tem nada a ver com 

a questão de empreiteira, nem sei quem é essa Pirâmide Construtora, nunca nem vi na minha vida, e 

mesmo os nomes que estão citados, a não ser dos colegas Deputados, que eu vi lá a citação de um 

nome.  

O Deputado Romoaldo é a questão de uma servidora do gabinete dele, ou daqui da 

Casa, que não tem nada a ver com o Romoaldo também, mas aí, infelizmente, a imprensa, com a 

tamanha maldade, com a tamanha maldade, já coloca aqui “pagamento de propina”. Não tem nada a 

ver nos autos lá da Polícia Federal e nem do juiz federal, tanto que o Ministério Público Federal 

pediu prisão, e o juiz falou: “Não tem prova suficiente, não tem documento, falta prova, falta 

documento”. Aí vieram ver se encontram algum documento para trazer à tona a verdade sobre esse 

assunto, que é a questão de uma empreiteira lá de Jaciara, Juscimeira, eu não sei nem de onde é essa 

empreiteira, nunca nem vi na minha vida. Aí a imprensa coloca aqui... Única News, Folhamax... A 

única coisa que eu posso fazer é o meu Jurídico entrar com uma ação, até porque na decisão do juiz 

federal fala que não poderia ter, até porque não tem elemento nenhum, nenhum elemento ainda para 

qualquer tipo de situação.  

Não sou réu, não sou investigado, não sou indiciado, mas a imprensa já coloca 

aqui um suposto pagamento de propina.  

A ação é o meu direito, vou fazer a cada um para se... Não quero que se retratem, 

quero que eles respondam na Justiça pela infelicidade de não lerem o processo e não olhar no fundo 

do processo, onde o juiz federal coloca lá que não poderia ser divulgado, até porque estão 

analisando os processos. 

Então, a minha defesa vai fazer isso, o meu Jurídico vai fazer essa ação contra os 

sites que colocaram, porque sequer olharam a matéria, sequer analisaram, e não sabem o que é 

verdade.  

Eu não sou investigado, não sou indiciado e não sou réu neste assunto. É um 

assunto lá da região sul que está sendo investigado há muito tempo, coisa de 2013, 2014, 2015, 

2016, pelo que eu vi. Eu tenho... Não posso entregar isso aqui para a imprensa, porque como o meu 

nome foi citado, eu tive o direito... O desembargador federal Olindo Menezes, que é o relator, ele 

coloca claramente essa barbaridade que a imprensa fez aqui, infelizmente, com a gente.  

Obrigado, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Deputado, quero externar a minha 

solidariedade à Vossa Excelência. Como a Justiça, o Ministério Público, o Legislativo é exercido 

por seres humanos, também acontecem erros.  

Todos nós sabemos da Escola Base de São Paulo. Destruíram uma família, faliram 

uma escola, quando acusaram a direção da escola de praticar pedofilia com crianças de três, quatro 
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anos. A Escola Base de São Paulo é, sem dúvida, um dos grandes exemplos dos absurdos praticados 

por algumas instituições públicas deste país e por veículos de comunicação.  

Os proprietários, com a honra destruída, precocemente faleceram, depois tiveram 

ganho de causa na Justiça, as indenizações não saíram a tempo, a escola faliu.  

O então deputado federal Nilson Leitão acordou às 6h da manhã com a sua porta 

sendo arrombada em Sinop, quando a Polícia Federal invadiu a sua residência, foi até seu quarto, 

desalojou seus filhos pequeninos, revistou o colchão das crianças, entre outras coisas; algemou o 

Nilson Leitão, colocou-o em um camburão e o arrastou até Cuiabá. Daqui, ele foi de aeronave para 

Brasília, ficou cinco dias na cadeia. Qual foi o final? Sequer o Ministério Público Federal fez 

denúncia contra ele. 

Então, Vossa Excelência tem, Deputado Dilmar, “n” exemplos de equívocos que 

desonram, que amassam a honra, que diminuem; e aí alguns veículos de comunicação, na ânsia 

desesperada por acessos, por likes, sequer leem o conteúdo da matéria, primeiro para saber que ela 

corre em segredo de Justiça, nada disso poderia ser divulgado. A Polícia Federal, ao cumprir ordem 

judicial hoje de manhã na Assembleia, sequer utilizou os automóveis identificados, timbrados, 

pintados com a logomarca da Polícia Federal. A polícia veio aqui em carros que não possuíam 

nenhum timbre, nenhuma marca, nenhum registro da Polícia Federal, porque esse processo corre em 

segredo de Justiça.  

Eu não tenho nenhuma dúvida, senhor Presidente, quantos veículos de 

comunicação e seus proprietários, jornalistas, têm pago indenizações pecuniárias por difamação, por 

calúnia, por injúria.  

Eu espero que Vossa Excelência possa ter o mesmo espaço na mídia, hoje e 

amanhã, para fazer a sua defesa. 

 

EXPLICAÇÃO PESSOAL 

 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Eu quero conceder ao Deputado 

Ederson Dal Molin, e depois ao Deputado Lúdio, para que ele possa responder à questão de ordem 

da Deputada Janaina Riva.  

Com a palavra, Deputado Dal Molin. 

O SR. XUXU DAL MOLIN - Obrigado, Presidente Wilson Santos.  

Eu só gostaria de, antes de fazer uma fala, pedir para incluir o meu voto SIM no 

PLC da liberdade econômica. Eu estava sem internet e eu pedi, por gentileza, ao Deputado Ulysses 

que colocasse o meu voto. Então, parabéns! E o voto é SIM.  

Presidente... 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Deputado, só um pouquinho. 

Determino à Mesa que conste o voto SIM do Deputado Dal Molin nessa matéria da liberdade 

econômica. 

O SR. XUXU DAL MOLIN - Obrigado, Wilson Santos. 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Já constou? Ok. Já está registrado, 

Deputado.    

O SR. XUXU DAL MOLIN - Eu estou encaminhando, nos termos do art. 160 e 

seguintes da consolidação do Regimento Interno: “Requer à Mesa Diretora, ouvido o soberano 

Plenário, o encaminhamento que fizemos ao Governo do Estado, ao Incra, ao Intermat, ao Seaf, à 

SEMA, ao Tribunal de Contas, ao Tribunal de Justiça, à AMM e à Famato, indicando a necessidade 
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de adotar todas as medidas administrativas cabíveis para dar celeridade - Wilson Santos - ao 

programa Titula Brasil no Estado de Mato Grosso”.  

Nós tivemos a honra de ajudar a coordenar o GT Terra, o grupo de trabalho, e 

através de um trabalho desta Casa, hoje áreas do estado de até 100 hectares são isentas de 

pagamento, cidadãos que precisam regularizar o seu título; e também o que é oneroso, é parcelado 

em cinco vezes.  

E nós temos hoje... Eu gostaria aqui de convidar todos os Deputados, em especial 

o nosso Presidente Botelho, que nós já fizemos a cessão de servidores, Avallone, ao Intermat, são 

dez... E nós precisamos criar uma força-tarefa junto com essas instituições, aproveitar essa Portaria 

conjunta nº 1, de 2 de dezembro de 2020, do Mapa e também do Incra, para que a descentralização, 

que é o objetivo final, onde os municípios vão poder estar ajudando no georreferenciamento, para a 

gente agilizar a reforma agrária do estado, a regularização.  

É muito importante que esta Casa tome frente e ajude, Botelho, com servidores, 

com investimentos, porque se nós levarmos o título definitivo a esses milhões de hectares que ainda 

faltam ser regularizados, além de dar liberdade para esses cidadãos a buscarem o novo horizonte 

para as suas propriedades, vai gerar desenvolvimento, renda, mais arrecadação. 

Então, Deputados, eu queria pedir aqui o apoio de todos.  

Nós temos alguns setores que são fundamentais para Mato Grosso desenvolver: 

estradas estão andando, programa de pontes que esta Casa aprovou; saúde, maior investimento da 

história em novos hospitais, UTIs. Mas falta a regularização fundiária. Isso é fundamental.  

Então, eu estou trazendo essa indicação, me coloco à disposição, o nosso gabinete, 

para, como nós fizemos com o GT Terra, a gente possa aproveitar essa portaria do Mapa junto com 

o Incra, 01, e usarmos as estruturas municipais e aportes financeiros, que, inclusive, eu me coloco à 

disposição com emendas para a gente trabalhar.  

Deputados, Mesa Diretora... (TEMPO ESGOTADO) Oi... E Mesa Diretora, 

juntamente com essas instituições, para a gente, o ano que vem, o ano de 2020 (sic) ser o ano 

definitivo da regularização fundiária em Mato Grosso, que é o estado que mais produz e que tem 

essa missão de levar alimentos para o Brasil e para o mundo, mas documento é muito importante.  

Muito obrigado a todos.  

Estamos à disposição. 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Deputado Lúdio. Deputado Lúdio. 

O SR. CARLOS AVALLONE - Não, não. Eu combinei com o Lúdio para falar 

antes. 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Ok.  

Então, Deputado Carlos Avallone. 

O SR. CARLOS AVALLONE - Obrigado, Presidente.  

Houve um questionamento feito pela Deputada Janaina em cima de um primeiro 

questionamento feito pelo Deputado Lúdio. O assunto é o PLC nº 36.  

Bom, primeiro, eu quero dizer que eu, como presidente da Comissão Especial, eu 

tenho conversado com a nossa presidente dos aposentados quase que diariamente, da associação... 

Oi? Ah, não é presidente, mas representante, aquela que está vindo aqui junto com vários 

companheiros e companheiras lá de Rondonópolis, representando aqui um grupo de aposentados, 

principalmente da área da educação do estado. 

E a questão do PLC, eu tinha 15 dias para poder fazer o posicionamento. Por que 

até agora não foi feito? Porque nós abrimos uma linha de negociação com o Governo do Estado. O 
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governador sentou-se à mesa junto com o Presidente Botelho, comigo e, na última reunião, também 

com o líder do governo, e nós estamos lutando para que haja um avanço para os aposentados.  

O entendimento, Deputado Wilson, que está presidindo esta Sessão, o meu 

entendimento, o entendimento da maioria dos Deputados aqui é que se naquele momento nós 

tomamos uma decisão na previdência, foi porque a situação do estado era uma. Hoje, graças a Deus, 

a situação do estado melhorou. A situação do estado melhorou, porque o governo vem fazendo um 

belo trabalho, porque esta Assembleia aprovou leis e ações importantes que deram condições para 

isso.  

Então, se a condição do estado está melhor, nós temos condições de melhorar para 

os aposentados, e é isso o que a maioria dos Deputados quer, e é isso que nós estamos abrindo 

negociação com o Governo do Estado. E isso está evoluindo, não do jeito que a gente queria, não na 

velocidade que a gente queria, mas está havendo uma cobrança para que... E até o prazo terminou, 

para que eu devolva o PLC da Comissão Especial. Está sendo devolvido hoje. Hoje nós vamos fazer 

a votação e vai ser colocado.  

Já expliquei, elas já sabem, existe um substitutivo de Lideranças Partidárias. O 

que vai ser votado vai ser o substitutivo de Lideranças Partidárias. Se esse substitutivo for 

aprovado, o PLC, nos moldes do Deputado Lúdio, ele vai ser reprovado no mérito, ok?  

Então, isso... E vai para onde? Vai para a CCJR. 

O Deputado Lúdio entende que na CCJR vai haver uma discussão e ele, talvez, 

consiga trazer isso de volta para ser votado como ele propôs no PLC nº 36.  

Há um entendimento pelo Regimento da Casa, de vários aqui que já colocaram, e 

eu posicionei isso aos aposentados, de que isso não poderá ser votado no Plenário, se for aprovado 

desse jeito na Comissão Especial. Esse vai ser o embate que vai existir daqui até a semana que vem.  

Eu vou continuar negociando com o governo, vou continuar negociando junto 

com o Presidente Botelho, para tentar conseguir avanço, porque aprovado, se o Lúdio conseguir, se 

a CCJR conseguir e voltar o PLC nº 36 aqui, e mesmo que esta Casa aprove o PLC nº 36, eu 

também já avisei os aposentados, o governador vai vetar. O governador vetando, vai voltar aqui 

para tentar derrubar o veto. Derrubado ou não o veto nesta Casa, a Procuradoria do Estado vai 

entrar contra e, juridicamente, este caso não vai chegar de avanço para os aposentados. 

Então, por que eu estou continuando na linha da negociação? Porque se nós 

conseguirmos negociar com o governo, o governo manda mensagem para cá, aí não tem vício de 

origem, e aí nós vamos avançar com os aposentados. É essa a tentativa que eu estou fazendo, ok?  

Mas, como o meu prazo terminou, eu... A própria Deputada Janaina cobrou, o 

Deputado Lúdio cobrou, o Deputado Allan cobrou, vários Deputados estão cobrando, eles entendem 

que precisa... Que, nesse caso, disse o Lúdio para mim, disse o Lúdio aos aposentados, ele entende 

que é um passo a mais, e que isso, com esse passo a mais, facilita a negociação.  

Estamos indo por esse caminho, ok? 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Deputado Lúdio Cabral.  

Deputado Faissal. 

O SR. FAISSAL - Senhor Presidente, nobres pares, estou fazendo o uso da 

palavra como uma forma de solidariedade ao amigo Dilmar Dal Bosco. Quero dizer que a nossa 

vida hoje é pública, e todo cidadão que se torna político e ocupa um mandato, ele acaba sofrendo 

várias acusações.  

Quando eu fui eleito vereador em 2012, eu, então, tinha 12 anos de Tribunal de 

Justiça, nunca sofri um processo. Depois de eleito, apareceu um, que eu fui descobrir, Deputado 

Wilson, no ano passado, 2019, sete anos depois, através da imprensa. Até achei estranho estar sendo 
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acusado de corrupção passiva. O que uma estelionatária condenada a cinco anos e oito meses de 

prisão na Justiça Federal pode fazer com a vida de um político? Ela disse que eu tinha ligado para 

ela e tinha cobrado propina de R$ 20 mil.  

Então, estou aqui fazendo uso da palavra em uma forma de conforto ao Deputado 

Dilmar, e já para parabenizar o trabalho da Polícia Civil do Estado de Mato Grosso, que investigou 

a fundo e viu que não tinha ligação nenhuma do meu celular para o dela. E mais: ela falou que não 

me conhecia. Eu nem a conheço ainda, até hoje. 

Eu peguei o processo, tirei cópia, levei até o delegado, não tinha como eu ter 

ligado para uma pessoa que eu não conheço, que sequer tinha o telefone dela no processo. E ela foi 

chamada na polícia para ser reinquirida, e lá ela falou: “Não, na verdade, não recebi nenhuma 

ligação do Faissal, foi o meu advogado que contou”. Imagina!  

Então, ela mentiu, ela mentiu para a Justiça, ela mentiu para denegrir a imagem de 

uma pessoa pública, ela mentiu para tentar reverter um processo em que ela perdeu na Justiça.  

Enfim, infelizmente, nós, políticos, somos alvos fáceis. Infelizmente.  

No meu caso, o inquérito do ano passado, 2019, deu parecer pelo arquivamento, 

pela denunciação caluniosa da pessoa, e eu estou aqui para externar esse conforto ao nosso 

digníssimo Deputado Dilmar Dal Bosco, que a verdade sempre vem à tona.  

Infelizmente, as nossas vidas são expostas de uma maneira indevida, e a gente 

sofre acusação de todos os lados.  

Aqui nós temos 24 cadeiras, mas pessoas que querem estar no nosso lugar têm 

mais de mil em todas as eleições; ensaiam, ensaiam, e não conseguem chegar, e a maneira mais 

fácil é denegrir os que estão aqui.  

Eu nunca, nunca, iria subornar uma pessoa por causa de R$ 20 mil, até porque 

neste mês, Deputado Wilson, eu devolvi de verba indenizatória mais de R$ 45 mil para esta Casa, 

só para deixar registrado, que é um dinheiro legal que cai na minha conta e eu devolvo, porque eu 

acho que é justo. Está certo?  

Muito obrigado a todos. 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Deputado Faissal, no dia 24 de 

setembro, foi preso aqui em Cuiabá o senhor Wanderson de Jesus Nogueira. Era uma quinta-feira, e 

a prisão foi porque ele era suspeito de corrupção por ser flagrado com R$ 20 mil. Vamos aguardar, 

vamos aguardar o desenrolar desse caso. Não se surpreendam se esta prisão foi também mais uma 

violência, mais um absurdo. Vamos aguardar. Ele foi preso sob acusação de estar fazendo negócios 

na Casa Civil e, por consequência desses negócios, estava com R$ 20 mil em moeda corrente, de 

posse dessa grana. Já tem isso quase três meses. Foi difamado, estuprado, publicamente. Vamos 

aguardar, vamos ver onde é que isso vai acabar. 

Com a palavra, o eminente Deputado Ulysses Moraes. 

O SR. ULYSSES MORAES - Bom dia a todos.  

Faço aqui uso da Explicação pessoal, Deputado, para agradecer aos colegas a 

aprovação do projeto de lei que institui a declaração de liberdade econômica no Estado de Mato 

Grosso.  

Ouso dizer, Deputado, que esse talvez seja um dos projetos mais importantes 

desta legislatura, se não desta Casa Legislativa, mas do trabalho do gabinete do Deputado Ulysses 

Moraes. Estamos falando de mais de 300 atividades desburocratizadas, desde a costureira até um 

consultório. Todos estes não precisarão mais de licenças e alvarás.  

A pergunta que sempre fazemos é: “Por que devo pedir autorização para o estado 

para trabalhar? Por que devo pedir autorização para o prefeito para começar o meu negócio? Por 
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que devo pedir autorização ao governador para começar a gerar emprego e renda?”. Hoje, vence 

nesta Casa Legislativa a liberdade; hoje, vencem nesta Casa Legislativa os mato-grossenses, que 

agora poderão, com certeza, ter a sua vida mais facilitada.  

O senhor do cachorro-quente poderá abrir o seu carrinho de cachorro-quente sem 

ter que questionar se pode ou não pode; a costureira poderá fazer a sua máscara em período de 

pandemia sem ter que colar um papel de alvará, gastar uma taxa, gastar tempo, e vai poder gerar 

emprego e renda na sua casa e colocar alimento na sua mesa.  

Vence, então, hoje a liberdade e a desburocratização do Estado de Mato Grosso.  

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Muito bem.  

Parabéns, Deputado Ulysses.  

Essa matéria é realmente importante. Essa matéria já estava pacificada em nível 

federal, Vossa Excelência trouxe para Mato Grosso.  

E quero dizer a Vossa Excelência, pelo tempo que eu estou na política, para tomar 

certo cuidado: tem leis que pegam e tem leis que não pegam.  

Então, não basta aprovarmos aqui e o governador sancionar, publicarmos em 

Diário Oficial e tornar-se efetivamente lei. Vossa Excelência precisa, junto com o seu gabinete, 

acompanhar dia a dia a aplicação dessa lei nos municípios de Mato Grosso, porque muitas 

prefeituras continuarão a exigir e pressionarão através dos seus fiscais.  

Então, mais do que aprovação, que é importante, que agora Vossa Excelência 

possa acompanhar a efetiva aplicação desta importante lei. 

Com a palavra, Deputado Lúdio Cabral. 

O SR. LÚDIO CABRAL - Deputado Wilson, nós vamos nos reunir daqui a pouco 

com a Comissão de Aposentados e Pensionistas para avaliar todos os cenários possíveis existentes 

daqui até a semana que vem.  

Eu quero reconhecer o esforço do Deputado Carlos Avallone, ele não está aqui 

mais, mas é importante que esse registro chegue até ele, o esforço dele para buscar uma mediação 

com o governo, para tentar uma proposta alternativa.  

Agora, há regras regimentais que precisam ser respeitadas, e a Comissão Especial 

já estourou duas vezes o prazo para que a Comissão Especial encaminhe à CCJR o PLC nº 36/2020.  

Então, é este o encaminhamento que nós estamos sugerindo: que a Comissão 

Especial dê o parecer, e o projeto vá para a CCJR.  

Mas iremos discutir agora com a Comissão de Aposentados cenários alternativos 

e, a partir dessa avaliação, vamos comunicar o Avallone para que ele, ou já encaminhe o projeto 

hoje para a CCJR ou espere até a semana que vem.  

O secretário adjunto da Casa Civil, Carlos Brito, está aqui, a gente está 

conversando também para ver se construímos algum tipo de entendimento até a semana que vem. 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Com a palavra, Deputado Dal 

Molin. 

O SR. XUXU DAL MOLIN - Presidente, só para finalizar, além de agradecer a 

oportunidade. Nessa mesma linha de injustiças que a gente ouviu aqui de alguns colegas, eu quero 

externar o nosso apoio e também falar de mais uma que cometeram, dessa vez comigo, lá no 

município de Sorriso, e eu estou aqui com a sentença.  

Perante os veículos de comunicação, alguns veículos daquele município, eu fui 

condenado, e eu era o candidato que estava cometendo inúmeros abusos, entrando em ônibus 

público, fazendo atrocidades.  
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E agora, depois da eleição, obviamente, está aqui a Justiça julgando totalmente 

improcedente.  

E aí, eu pergunto para vocês, cidadãos, eleitores... Em Sorriso, eles estão gastando 

mais de 6 milhões com a imprensa, inclusive a maioria dos mesmos estavam lá fazendo política, 

apoiando.  

Então, a reeleição para quem fica no cargo... Eu não vou falar dessa eleição, eu 

vou falar no conjunto, eu me afastei como Deputado. É justo. Nós temos que ter isonomia, lutar 

com as mesmas armas. Agora, aqui está o resultado: totalmente improcedente.  

E aquelas palavras de baixo calão, com as quais me condenaram, uma pessoa que 

está há 40 anos em Sorriso, íntegra, que não tem rabo (sic) com ninguém, que só foi levar uma 

proposta de desenvolvimento. Sorriso é o único município da região, Deputado Wilson, é a terceira 

economia, e o município, em quatro anos, não entregou nenhuma escola nova, nenhuma creche 

nova, nenhuma obra estratégica, nem projeto de casa popular tem, nenhum semáforo inteligente, 

nenhuma câmera de monitoramento, e nós temos o trânsito mais violento do estado, e os índices de 

violência subindo. 

Então, aqui é o resultado, cidadãos.  

Na campanha, eu fui condenado pela imprensa, alguns veículos pagos com o seu 

dinheiro, para manipular e maquiar a realidade do nosso município que eu tanto amo. E, agora, está 

aqui a Justiça me absolvendo. Quem tem que julgar e condenar é a Justiça.  

Inclusive, quando fizeram comigo aqui, me condenaram que eu queria cortar a 

metade do salário dos servidores do estado, Wilson, e eu fiz uma indicação para fazer o estudo 

técnico para defender o servidor. Eu fui o primeiro a levantar aqui para apoiar os professores 

interinos que podiam ser demitidos, o primeiro Deputado a levantar preocupação para apoiar os 

professores. Vai um veículo de comunicação da capital e fala que o Deputado queria cortar 50%... E 

não era nem dos professores, de todos os servidores públicos.  

E aí, na hora de muita gente impulsionar, compartilhar o que é ruim, o que é feio, 

compartilha; mas depois a verdade, ela não tem mais a mesma força, e aí os políticos estão vivendo 

essa situação.  

Há malandros, há corruptos, canalhas, pessoas que mentem para a população? 

Infelizmente há, e não é pouco no nosso país... (TEMPO ESGOTADO)  

O SR. XUXU DAL MOLIN - Um minuto, Presidente.  

Mas também tem os bons, que estão aqui falando diretamente, que têm coragem 

de botar o nome para discutir e para valorizar você, cidadão de casa, com serviços de qualidade, 

honrar o seu voto, o seu apoio.  

Infelizmente, nós temos órgãos, alguns veículos de comunicação, que estão 

condenando mais do que a Justiça brasileira.  

Então, eu queria também me colocar aqui nessa situação que eu vivi. E a única 

situação que levantaram na campanha foi essa, e estou absolvido, mas talvez muita gente tenha 

mudado sua opinião quando me massacraram por uma bobagem, por uma fake news, por uma 

malandragem plantada na política.  

Infelizmente, é isto que o eleitor às vezes ganha:  mentiras e maquiagens. E agora, 

como é que eu fico?  

Obrigado, Wilson. 

O SR. PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Ok, Deputado.  

Eu quero, agora, falar sobre a passagem da doutora Nadeje Campanati Silva. Dr.ª 

Nadeje é do município de Volta Grande, Minas Gerais. Ela faleceu ontem e deixa aí uma lacuna na 
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odontologia mato-grossense. Ela estudou em Juiz de Fora, onde conheceu o seu marido, João 

Alfredo da Silva, cuiabano, de “boa cepa”; eles se casaram e vieram, há 40 anos, para Mato Grosso, 

onde instalaram uma importante clínica odontológica aqui na rua Vila Maria, no bairro do Baú, na 

capital de Mato Grosso.  

E, ao longo desses 40 anos, fizeram uma clientela extraordinária, serviços de 

muita categoria, serviços de primeiro mundo; foi essa dupla que trouxe para Mato Grosso o 

implante dentário. A primeira clínica a fazer implante dentário em todo Mato Grosso foi a clínica da 

doutora Nadeje com o doutor João Alfredo.  

Praticamente criaram a Associação Brasileira de Odontologia Seccional Mato 

Grosso, implantaram a sede, uma sede importante, uma sede poderosa aqui no bairro da Lixeira, e 

por aproximadamente 15 anos comandaram os destinos da Associação Brasileira de Odontologia 

em Mato Grosso.  

Doutor João Alfredo foi palestrante em nível nacional, internacional, com o 

implante dentário e outros procedimentos na área odontológica. Participaram de importantíssimos 

seminários, e realizaram encontros regionais e nacionais para discutir o progresso, a evolução da 

odontologia no Brasil e no mundo. Esse casal teve duas filhas, a doutora Nicole, que também é 

cirurgiã-dentista, e a Rafaela, que é advogada.  

E depois de ter contraído um câncer em agosto de 2019... A princípio tudo parecia 

que havia superado essa doença, mas essa doença desgraçada, maligna, voltou, tomou conta dos 

dois pulmões, desceu pela coluna vertebral e construiu o quadro da metástase. E 30 dias antes do 

seu falecimento, ela foi informada pelos seus médicos que seu quadro era irreversível, e com uma 

serenidade impressionante, raríssima em qualquer ser humano, ela conseguiu tocar esses 30 dias, 

conversou com suas filhas, repassou as suas orientações, os seus aconselhamentos, conversou com 

cada uma de suas netas, com a sua secretária do lar, com a sua assistente, com os seus colegas de 

clínica, com o seu marido, doutor João Alfredo da Silva, e despediu-se de maneira grandiosa, de 

maneira serena, de toda a sua família e de seus amigos. 

Então, eu registro aqui com muita dor, porque é a minha dentista, que me 

acompanha há mais de 20 anos, um ser humano especial, um ser humano diferenciado, um ser 

humano religioso, praticante da religião cristã, e que contaminou todos os que a conheceram com 

uma educação refinada, uma capacidade cognitiva impressionante, uma performance como ser 

humano muito, mas muito acima da média, foi um dos melhores caracteres que eu conheci em toda 

a minha vida. 

Então, em nome da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, os nossos 

mais sinceros sentimentos ao viúvo, seu marido João Alfredo da Silva, às suas filhas, netas, 

sobrinhos, sobrinhas, aos seus irmãos.  

E ela, de maneira serena, optou pela cremação, seu corpo será cremado, e pediu 

que as cinzas fossem jogadas sobre as águas do rio Cuiabá.  

Ante a possibilidade de ser sepultada ou cremada lá na sua cidade de Volta 

Grande, no interior de Minas Gerais, ela adotou de maneira definitiva, para sempre, a cidade de 

Cuiabá como sua. Será cremada, e as cinzas serão jogadas sobre as águas do lendário rio Cuiabá.  

À doutora Nadeje os nossos mais sinceros agradecimentos do povo mato-

grossense pelos serviços relevantes que prestou à odontologia privada e também à implantação e ao 

crescimento da Associação Brasileira de Odontologia Seccional Mato Grosso. 

 

ENCERRAMENTO DA SESSÃO 
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O SR.  PRESIDENTE (WILSON SANTOS) - Antes de encerrar a presente 

Sessão, convoco Sessão Ordinária para a próxima segunda-feira, dia 14, às 10h da manhã.  

Está encerrada esta Sessão. (LEVANTA-SE A SESSÃO) 

 

(PARTICIPARAM OS SEGUINTES SENHORES DEPUTADOS: BLOCO ASSEMBLEIA 

FORTE: DILMAR DAL BOSCO, DR. JOÃO, EDUARDO BOTELHO, SEBASTIÃO REZENDE, 

PAULO ARAÚJO, XUXU DAL MOLIN, SILVIO FÁVERO, ULYSSES MORAES, THIAGO 

SILVA, WILSON SANTOS E CARLOS AVALLONE. BLOCO RESISTÊNCIA 

DEMOCRÁTICA: JANAINA RIVA, VALDIR BARRANCO, PROFESSOR ALLAN KARDEC, 

SARGENTO ELIZEU NASCIMENTO, JOÃO BATISTA DO SINDSPEN, DELEGADO 

CLAUDINEI E LÚDIO CABRAL. BLOCO PARLAMENTARES UNIDOS: VALMIR 

MORETTO, MAX RUSSI E FAISSAL. DEIXARAM DE PARTICIPAR OS SENHORES 

DEPUTADOS: DR. GIMENEZ, NININHO E DR. EUGÊNIO, CONFORME O MEMORANDO 

Nº 172/2020.) 
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